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GAB. DEP NERINHO.PÍ

LIDO NO EXPEDIE'flfÊsl
Z t-23

DE DE DE2023

1c Se tá rio

Reconhece dê Utilidade Púbica a ASSOACAO
ONG PROJETO VIVO, com sede na cidade de
CAJUEIRO DA PRAIA-PI e dá outras
providências.

O GOVERNO OO ESTADO DO PIAUí,

Art. 3s - Revogadas as disposiçôes em contrário, esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

PALÁCIO PETRÔNIO PORTELA, Teresina, de dezembro de 2023.

al

Av. Mal. Caslelo BÍanco, s/nc. - Cabral- Teresina - Pl CEP. 640m-810
Fone: (86) 3Í 33 3114 / 3133 3115

?(

orgão Á i-
Núnero J!9! 111;
Data ,l3lí21 g3
Assunto p861 d6
Matrícula

FAÇO saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1q - Fica reconhecida de Utilidade Púbica a ASSOACAO ONG PROJETO vlvo,
com sede na cidade de Cajueiro da Praia-Pl e dá outras providências;

Art. 2e - Fica assegurado à entidade de que trata o artigo anterior, todos os
direitos e vantagens estabelecidas pela legislaçáo pertinentê em vigor;

ltat:l rrlt&at
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GAB. OEP NERINHO.PÍ

JUSTIFICATIVA

O Vivo KitesurÍ tem como Íoco principal pÍomover inclusão e

integração social de 80 crianças e adolescentes (de 6 a 18 anos) em

vulnerabilidade social no município de Cajueiro da Praia - Piauí.

Por meio de laboÍalório educacional esportivo para desenvolvimento

do kitesurÍ. O pÍoieto é administrado pela ONG Proieto Vivo cÍiada êm 2013,

que apresenta currículo comprovado de ações em beneÍício da

comunidade nativa, e possui equipe técnica especializada Íormada por

gerente, proÍessor de educação Íísica e monitores, para desenvolvimento

Íísico, social e intelectual dos beneÍiciados, apoiados do empréstimo de

todos os materiais para prática da modalidade.

Junto da Íormação à proÍissionalização esportiva, o objetivo geral

comporta a promoção da qualidade e vida e do bem+star, em Íomento da

consciência de pertencimento à sociedade; seia como atletas ou

proÍissionais do esporte; ou como agentes diretos ou indirêtos dentro do

mercado de trabalho; até na cadeia de serviços que envolve o esporte.

O pÍoiêto visa molivar, exercitar a mente, o corpo e a criatividade dos

beneÍiciados, em busca de ampliar os horizontes de jovens que precisam

de uma oportunidade para melhorar suas expectativas e da comunidade

local em relação ao Íuturo.

Av. Mal. Ca§elo Branco, s/nc. - Cabral - Tgrssine - Pl CEP. 64Om-810
Fone: (86) 3133 3114 / 3133 3115
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ADITIVO N' OI AO ÊSTATUTO §OCIAL DA ÁSSOCIACÃO ONG 'PROJETO

Àrdgo l' - o rrttgo 4' do Ertrtuto plsrr ! vlgorrr con t segulDaê rcdrciio:

Artigo 4' - A associaçào pod«É adoar um Regimcnto lntsmo'
âprovado pela Asscmblcia Gcral atravcs de votaÉo por maioria

simplcs, com a finalidade dc rcgular c detalhar a§ disposiçõcs

contidls ncsl€ Estctuto.

Àrligo 2'- Ot ltrciro. l,II c Ul do rÍtlto ó" do Estrtuao pr.rr6 . vigoÍrr com t!
rcgulBtê6 red.çôes:

I. Atrccisdos fundrdors: aguelcs quc participaram e assimram a

ata da Asscrtrbléia G€rrl de FudaÉo da associ.io, quc f.zcm
paÍtê da AsscÍnbleia GcrÀl Odinária da Primein Dirctoria
Adminis{rativa c crcauliva, compromctcrdo-sc com âs sua§

frnalidadcs Rcsalhndo-sê quc poderão aioda, acumularera e

assumircm cargos eletivos;
lI. 

^$odrdos 
cÍcdvo§: os quc forcr! iÍdicudos pclo6 associado6

furdadoÍcs oü oulÍos üisios cfctivos e úcorpondos pcla
aprovação da A§sembleiâ Geral, atravei de votaçâo por maioria
simplcs; c

In. A$oci.d6 colrbor.dorrr: pc,ssoss fl6icás ou juÍidicss quc,
idcurificadas com os újctivos dâ associaçâo. solicitcm scu
ingrcsso c, sêndo apmvsd.s pcla Diraoria Admiairtradva ou
Assêmblci. Gcrrl, at'rvás dc votaçào poÍ maioda simplcs c quc
poguon contribuiçõcs i entid{de, á ser dclcrminada pela Diretoria
AdmiÀistr.tiva.

Artlgo 3' - O prrágrâfo útrlco do artlgo 6'd. Ertatüao DlÁrr r vlgoÍar com r aclultrtc
rcd.çáo:

ParágnÍo Údco - Os Bsociados, ildepctrdmtemeote da
catcgoria, não rcsÍrondcm sub6idiá.ia, ncm solidariamente pelas
obrigaçôoi da associoSo, nào podctrdo falru em seu nomq salvo
se exple,rsam€ot. autoÍi?âdos pela AsscmblÉia Geral ou pela
DirstoÍia ÂdmioistÍativa, at-ivés de um iostrumcnto dc
procuaçÀo pública ou panicular assinada pelo presidcnc
endddc.

vtvo

+hw{

M
Artlgo a'- O rrtlgo 7', crplt c inúo I, do Estâtuao prrstm r ügorâr
tcguinter rcdrções:

Pr6205

ÂssocâçÂo ol«i paorEro rrwo
Fovordo de 8rrr. Crrrde - Cdtdro d! Pr.l&!'t.
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e nada mai6 havefldo a tratar, agradoceu a pres6nça de todos e dôu por
anceÍrada a Assembleia Geral. As§am, eu, JoÂo Bosco GASTELLo
ARff{CO NETO, Secretário, Lawei a pÍesente ata que val por mlm, pela
Presidente, presidente e OirstoraFina

0,,lHt
assinada.

À0
L 0ç\Ç\og

0205

rorictoF

BOSCO CASTELLO BRANCO NETO

ISABEL DOLORES LUPIANEZ UES
Presidente

§,u,, afh*^" ,ffrr.to
FELIPE MORÂES MELO

Vice- Presidente

»
LUNA RocHA LoBÃo

Oirêtora Financelra.t
c.nadô ao l' olÉL !a NÊ!

rvsroerrtgoerÉ-cifrio-vrec.s i ri. c'''. T nrul^ ''uul
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DÉ i€ctsÍao crvll DE PESSO^s
ro t9 0t.

TERTTO DE POSSE DA DIREÍOR|Â Ào lNlsTRATlVA DA ASSOCI,ÀçÃO

o G *PROTETO VrvO",TRlÊNp 2022-2025, REALIZADO Ell
ASSEHELÉIA GERAL .

[{Íclo DA GESTÃO: íí dc ABRIL dê 2022.

Pelo presente lomam posse os membros da DIRETORIA ADtf N§TRATIVA da
ASSOCTÀçÁO Ot{G "PROJETO VIVO", CNPJ sob o no 21.037.373/0001.{r7,
para mandeto referente ao triênio 2022-2025, com início em 11óe abnl de 2022
e término em 11 de abÍil de 2025. Os membros abaixo discriminados e firmados,
eleitos pela Assembléia Geral, realizada em 11 de abril de 2022, ao assumiÍ suas
íunçõês, o Íazem sob o compromisso de respeitar íelmente o Estaluto Social da
Entidade. Por ser expressão da veÍdade, assinam a seguit:

oFicloF ()aB,?16?05

TÀ

\^ 
^^^^ili$

rvt Ea rilaoêír: c€ru-o

lÀr. loar I-6.a ac-. !tn. .

ÂssocnçÂo ot{G PRoJcÍo ytvo
Poyo.do dc Brr.s Gr.Bdt - Crjüclro d! Prri&-|,I.

CNPI nr 21.037.373/qm-{r.

CÂRGO / NOME

cPF: 439.049.631-04
PRESIDENTE

ASSINATURA

FELIPE UORÂES iIÊLá'Fi,\.
-FFi67o íõ85T:.ro -''Lln,,.-i\

VICEPRESIDENTE \§
o*.Írit- 4v\^*, 4Í\,-1"

JOÃO BOSCO CÂSTELLO BRA CO NETO
CPF: 620.7?9.023-53

SECRETÁRo 4*" gr*0 
^&l- 9*,;M

CPF: 029.329.09&80
DIRETORA F

tr.a, e«Ád, &,r/*r

DÊ
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ADITÍVO N'OI AO E§TATUTO SOCIAL DÂ AS§OCIACÃO ONG 'PROJETO
vryo

Artlgo l' - O Ütigo 4' do Ertrtuio pÚsr r vlgorrr com r t€uLlte r.d!çio:

Arrigo 4' - A associação podcrá adotar uÍn Rcgimcnto lrterno'
aprovado pcla Asscmblcia 6cral atavés dc votaÉo poÍ maioÍia
simplts, com a finalidadc de regular e dclalhar a5 dispmiçõcs
contidas ncstc Estatuio.

Aíigo 2" - Os tlclsos l, II c Itr do .íigo ó' do Esttturo plsrrtn r ú8or.r coE r.
tegultraes redrÉer:

I. 
^rsocirdos 

ÍtttrdrdoG: aquctcs quc paticiparam c assinararn a

sta da Âsscmbléia Gcral de Fundação da associação, que faz«n
parte da Ascrnbleia Geral OÍdbária da Priocira Dirroria
Administrstiv8 c cxesutiv4 compromctcndo-§c com r§ $ras
fiDal.idadcs. Rcs§alundo-s€ quc poderào aioda, acumulaÍem c
as$mircm caÍgos eletivos;

II. Arsocirdos cfáiyot; os qur forrm indiçados pelos associdos
fundadorcs oü ouaos sriçios efcaiyos c ilcolpondos pela
aprovação da Âs.remblci8 Gcral, aEavrs dc votaçâo por maioria
simphs: c

In. 
^rrod.dos 

c.Lbor.dor.rr p6soas Esicas ou juÍídic.s quc,
idcodficadas com c objetivos da associação, solicitcm scu
ingÍcsso c, scndo aprovadas pcla Dirúoria AÀninisrstiva ou
Aisqnbleia Cerâ|, stravéc dc votaçào por maioria simplcs c quc
paguem conuibuiçõçs à cítidade, I ser dctsrminada pcls DiÍetoria
AdÍrinistrativa-

Âíigo 3' - O prrágrlfo úaico do rÍigo ó' do Estatuto pr§lr r ügorar com r lcgulntc
rrd!Éo:

P.rágnÍo Únlco - Os sssociadoq itdcp€trderteme e dâ
catcgoria, nào rcspondcm subsidiária, ncrn solidariamÉnte pslas
obrigaçõcs da associaçào, aão podcndo falar om ssu nomq sâlvo
se exprÊssarunt autorizados pela Asscmbléia Gcnl or pcla
Dirstoria ÂdEhisaativa, aú.avcs dc um iDstrumcmo dc
procuraçío púlicá ou particular ssshadâ pelo prcsidçqtc

cntidade.

Arttgo a' - O lrdgo 7, crput c ioslro I, do Estrtuto p srm a vigorrr
rrguiEter rcdrções:

twoq

N, Pl 6205

AS§OOI(ÂO OX6 PROjEIO Vn O
Povordo d. BrrÍr cÍrrd? - CirEdro dt pr r-pl. .Urz /
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AÉigo 7 - Sào dircitos dos associados colaboradorcs:

Participar e lomar paÍtc, con dlrdto À vü2, na Àsscmbléia Gcral,
salvo sc tiverem iladimplentfs com suas contribuiçôes mcnsais.

AÉigo t' - Sâo díreiros espccíÍims dos associados fuídadores e

cfçlivos;

L Votar c ser votado para os cugm clctivos da associaçâo;
II. Tcr DiÍcito a voz e voio nas vorsçõcs dâs mât€Íias ú,tssociação;

Ardgo 6o - Ficr ecrcscertrdo ro rrdgo tô, do Esartlto o hciso m, coltt r s€gulDte
rcdrçâo:

III. RcquereÍ poÍ crcÍito a sua exclsão irEdisra da ONG
'PROJETO VWO", por motivo justificado c aprovado pcla
Asscmbleia Gcral, por maioÍia simplÊ§.

Aíigo 7' - O lDciro U do .íigo y, do Esuhto prssr r úgorrr com r lcgulotG
r.d!§ãol

rI - A4{tsr qs dccic&s da Asscmbleia 6ctal € d8 Dií€lo.ia
Adminisrradva;

ArtlSo tP - O parigreÍo Úr co do rÉgo ltr, do Edatúao prrsr e vlgorer con r
§cguiltr rcdtçIo:

Prrógrúo Únho - A dcçiúo dc cxclu§o do associado scrá
avalieda pelt diraoria edministadvr, e dcpois será coemiúrdo
relatôrio à Asscsbléia Gcral, quc dccidini; por maioria simples,
a exclusào ou não ô associado trfisgrtslor.

Arti$ 9'- Á dírce 2 do rrtigo lI, do Estatuto prsss r vigorT com r srguilte
rcd4io:

2) Dirctoria Administrdiva e seus D€paÍtamcntos.

A igo l0' - Ftcr cxcluída . dí!!a 3 do erdgo ! 1, do EÁtrtrto.

Artigo ll -O srtigo 12 do Ertrtuto p.t§. . ügonr cü r tcguistc
0Â&?1520s

ÀssocnçÃo o G PRoErov o
Povordu de f,.Ír. GÍrnde - Cduclro d. Irdr-Pl.

o{Pl nr 21.0:r.3iBlÍxr0t-07.
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Artigo 5' - O rrtigo 8', csp[t e hcisos I e lI, do Eatrauto p.§nm a ügorrr coE rs
scguhtct rcdrÉes:

l



Artlgo 12 - A Âsscqrbléia Gcral é o orgão soboano da

associâção, € sc con§rioiú Pd6 a§sociados fundadoÍcs, cfaivos
c colsboradores, em pleno Sozo de seus dircitos e§tatuláÍios.

Ar§go 12 - O .rdgo 13, lDds6 I ! II, VI I XI do E3htuto prt.r|! r vlgorrr coD t
§egulntc red.Éo:

f.Eleger a DirctoÍia Administrativa como ôÍgão admiÍisu-atiYo c

cxccutivo dô associação dando lotsis podeE§ c plcro§ no que sc

rcfqsm às d€cisõcs dc diroção e adminisuaçào ds ONG
-PROJEIO VIVO", sçm a nc€rssidadc & convocagão
Êxbaordbária dÀ Asscmbléia Gcral;

Il.Âütori?ár a Diretoria Adminisrativa a criar o Comclho Fiscal, a

Dircoria dc Etica ç scus Dçpaatamcntos Exccúivos bcm coEo
criar postrÍiormcntc e conformc a ncccssidade, oüu'as dirçrorias
qusntas basr€E para o cxcalartc descovolvirncoto da associação
meslro após a reiuião da Asâcmbléia Gcrsl dc fDrdâção da
Associação:

Ill.Autodzar a Dirctoú Admüisu:ativa a dslib€rar sobÍe cvçnhtais
impugaaçôcs de associados, a dcstituir ou cxcluir, observando o
di.sposto do AÍ. lü, Panágrafo himciro dcstc cstauo, qualqucr
associado cfeúvo, fuodadoÍ ou colaborador;

VI- Auloriz{ à Dir«oria AdEinisb^ativa a rprovação dc uovos
â6sociado6 êfctivos ou colaboradorcs;

VII- Execltar reformas cstatuúrias e do regimcnto intcmo;

Vm- Dclcgar podqrs à Dirctoria Administariva para suprir os
casos omissos ncstc cstatuto;

lX- Aprovar a criaçâo c o encerranrorto dc rcgionais;

X- Apro!"ar as corlas da associasão; c

XI- Deliberar sobre a extinçào da associação-

Artigo l]- O rrtigo l4 do tsst.túto parsa a vlgor.r com { §cguiotc redâçáo:

Artlgo l,í - A Assc.rúléia Gçral se rcunirá ordiaariamcntc uma
vez por ano, oo pdmeiro kimcsEr, c gxrraordinariamcote,
convocado pela Dirctoria Admioisaadva, scmprc quc ncccssário.

cNPJ ni 21..037.373/000t-07.

'rN/s'
0Ar Pr 6?05

Â56ffl{Io (»16 PROIEIO 91it,
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Artigo 1{- O rrtiEo lg crput e seus ptúgrrfos priEdio e $glttrdo do Eírbto
parsrm r ügorar com ls rctuinlts radtçõct:

Àrttgo t5 - Â convocaçio da Asscmbléia Geral scrá feia pelo
Presidentc da Dircloú Administrativa, por mcio dc Êdital afxado
na scdc da associação, por cãta coüada aos associados oü por
qualqucr oulÍo lneio cficicÍlte, com anleccdêocia mínima dc l0
(dez) dias.

PrraSrrÍo PriEclm - A Ásscmbléia Gcral sc ins(alaní cm
priíEirs convocãção con a eâiori8 absoluta dos ôssociados
fuidadorcs c cfctivos prcscotcs c, cro scgmda coavoca4ão, meia
hora dcpois, s.ja quâl for o rúmcro dc associados ârndâdor€Á c
efctivos p{csÊltes.

Parignfo §agurdo - Àpos a rcuoiÀo da Asscmblêis Gcral dc
Furdaçâo. s€Íão ooocados os mcrnkos que irâo corapor os
cargo6 clctivos da A§iociaÉo @ §€u primci.o tÍiêtrio.

AÉiEo 15- O .rtigo 16, crput e o prúgrrÍo úríco do Ertrtulo prr'rrrr l vlSorar com
,r sagoltraet rcdrçõet:

Artigo ló - Todas as dclibcr.çõcs da 
^ssãbtéia 

Gcra.l dcv.rão
sa( âprovada& exchsivmh por scu6 ocmbros, pla maioria
simples dos votos dos associados fundadores e ofetivo6 prcsct 6.

PrrÁgrrío Úoko - Para as dclibcr4ôcs rcfrtcntts à dissolução
de as.sociaçào, «igc-sc o voto da Eaioria siDplcs doc associados
frrndldoÍc c cfctivos prÊsqltrs à Asscnblcia Geral,
especialmco& coüvocada para cscc fim.

AÍtígo 16- O ríigo l7 do ertrtuto parse e yltorrl com r regrlDtc r.datio;

AÉigo l? - As dccisõcs serão aprovadas por maioria simplcs c
lâvEdas ch at dcvidam€nr€ assiaada pelos associados
fundadores c efetivc presefies à Assctrlbléia 6çral.

qN,

N'

Árdgo l7- Flc. rxcluÍdo do EsraÍüao, crptllo UI o órgio " CONSELHO
DInETOR", irclúDdo{e em rcr lugar o órgio *DIRETORJÁ

AIIMII\'I§TRATwÀ paa$trdo a cotrtar l $guintc rcdrÉo:

Artigo l8- Fic.m .lêr.dos or srtigos l8 e 24, corn seos prrágrrfos, incirot c dírees
do Est trto, púrüdo r viSorrt cÍD .r ,cgolltc5 r.drçõ..!

Ardgo. lt - A DirctoÍia Àdmiaisuariva é a insÉncia sxecutiva
admiaishativa da ONc 'PROJETO VIVO". É o 0

PI

A§ÍrcnçÀo (,r{6 PioIEIo vtvo
Pírvoido dc lhÍrr Crrndc - C{ücrm dr Prrh-Pl.

CNPI nÍ 21.017.rrtlqr0t-O7. "///, r

I o ud.ed§.
JrkPL.-.

Da Direoria Adminisrativa

rcsponúvcl pela rçprcsc ação da Âssociação crn juizo ou
delc.
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Artigo 19 - Scrá composto por associados fuldadorcs c cfcnivos
da ONG 'PROJETO VÍVO", etcitos, pora mandato dc 03(t&)
anos, admitindosc a rcclciçio

ARTIGO 20 - A DiretoÍis Admiristrativa compõc'se dos

scguintcs mcmbros:

l) Prcsidentci
2) Vl.e-Pr€lid€Ete;
3) Secretárlo
4) Dirctor Fhrocclro;

Ardgo 2t- Compctc ro prcslddtc:

RepÍesãúâr r associação ativa e passivalttcrrtc. judicial ou

exEajodisialrn€ntci

II. Cumprir e faz:r cumpÍir csG Estatuto;

Aceitar ou Dão contÍibuições dcstiÍadas à Entidadc;

Coordtaar c oÍicatar todss as arividsd€s d8 E idade c dclcgar
frrnções ou miasõcs aos dcmais mernbrç da Dirctoria ou a

$râlqucÍ ouko associado da Eatidade

Elóorar, em conjunto com o Diretor Fioancçiro, as dircaizes
a&ninistativas, o oçaroqnto fruancciro aoual da Enüdadc c suas

aplicações;

Firmar, juntrmcntc corn o Dirctor Fioaaceiro, o rclaüirio c o
balanço anual a scr aprcscntado na Ass€mbléia Gcral Ordinária;

VII Abrfu coDtas balcárias, rcalizar moviocataçôcs frnalcciras,
ordeoar despçsas, autorizaÍ c eGtuar pagamentos e todas as
operações Íinanceiras da cotidadc, em conjunto com o Dirctor
FiÍlanceiÍo;

VUI. CoEt-alar, prestadoÍrs dc scrviços, em conjunto com o Dirctor

lcgais vigentcs na r€gião, suspcndendo-os ou dis
quando necessário;

VI

(tN

s'
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IX. Moümentar pessoal, dcsdc quc não sejam membros da Dirctoria
AdmiÍi$Íeriva, c scrviços nccqssfuiG ao de.sernpcaho das
atividades écqicas c admioistrativas da Àssociação;

A5§OOAçÃO OÍrC Pf,OIEÍO V|VO
Porosdo de Birrr Grrods - CrJücl.o d! Pr!í.'Pl.

ct'lPJ nr 21.0:l7.r73l00or.07.

&êÁ-
, â4!,rrâo

futp" 3,;

Financeüo, fixandoJhcs o rc.spectivo salário, deono das
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x. Asinar os instÍurnentos e Gonuatos dÊ parccria com enúdadçs
Ptiblicas ou Privadas, Nacionais ou Intcmacionai;

n. Contrair compromissos, despesôs ou obrigações cm nomc da
Âssociação, c assinar, em conjurlo com o Diretor Figaac€iro,
chequcs, lcras c quâisqucÍ outros útulos decoFrntes dcstes
compÍomissosi

xIl Baixar resoluçôcs ou atos adminislrativo§, expedir as ordens e

executar as mçdidas iodisp«âivcis ao cnmprimoo das

rcsoluções da cotidac, dç quaisqucr Órgôo da associagão, das
Âsscmbléias Gcrais c do prescntc cstaoto;

XIU, Eulesar alos de int!rcssc da ONG '?ROTETO VIVO" c no quc
cxigir p.onta soluCo;

)(Iv Ootas atribuiçô€s quc vcoharu a scr estabelccidas eE rcgiesnto
intcrro ou por rcsoluçocs dá 

^6scmbléia 
C€ral .

xv.

xu.
Convocar e prcsidir as Asscmbléias Gtrais; e

Outorgar procuração Púbüca ou Paíicular, ce ooÍ!ç da
Âssociação, a qualqucr mcmbro da cntidade ou paÍicular,
estabêlecendo poderes restritos c prazos dc validade. Desde quc
os podcres Gtsbclccidos nio substitua$ as arribuiçôes
espccilicas dos cargos dç cada mcmbro da Direloria.

P.rógrrÍo àlico - Para maior Seguraoçz Adminisn-ativa da
Entidadg nas hipólcs6 dc movhrcntaçõ6 c firmagõqs dc
conEatds bâncáios será sc.rnprc ncccssária a assilafura em
conjunto dc Presidertc com o Direto. Financeiro.

Aíigo 22 - Comp€ae ro Vicê-Presidcnte:

I. Substinrir o PrçsidçoG nos ssus imp€dimsntG c ausàcias,
crccutâodo c delcgando ordcns dc sua fuação; e

IL Arxiliar o hesidcnrc na cxccüção ds hÍcfas qüc scjam anibuidae
a 8mbos.

^Íigo 
23 - CoEpGt. ro Sccrcório

l. OrgadJ:izu, sup€rviíoflar e oricntar lodos os de
Secrctari4 inclusivr a elaboração das paubs c das atas de
da Diretoria e das Assembléias Gerais ;

PI

assooaçÃo ofiG PRoETo vtvo
Foyordo dc 3.fl.l Gr.rrdc - C.luclÍo dr Prrh-PI.

ct{PJ nr 21.03r.trtlrü[-or.
/z/-
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IV

VI

[I. Redigir c publicar cditais. rcsoluçôcs, circdarcs e deinais
comunicados dc carátcr gcral crnanadm do PÍeside e ou da
Assembleia GcÍtt;

nL Assio8r, juntrmcntc coo! o Prcsidenlc, os docuÍlcot s oesdidos
pcla Secrctaria. quanllo a siruaçào assim o exigir:

Manter sob süa guaÍda, na sede da ONG "PROJETO VM', o
arquivo, o regisro dos associado§, as atas e 6 t€fmos de
presaçEs. mantendo-os scmprc atuaüzados;

V. Supcrvisionar a corrcspondêocia da ONG'PROJETO VTVO";

Preparar o cxpcdicnte d8 DiÍaoÍia Adni!Àtrativa e das

Assernbléias gcÍ8is, inchsivc rclrtórios e fogranas de
atividades arabicntais, culturais, dcsponivas c sociais;

vII. Auiliaro Pr€sidatc oa arccugào dc tarcfas quc scjan atribuídas
pêla Asscmbléia Gcral ou qu€ lhe s.j.m dclegdas pclo
Pr€sidcntc; c

}'III Coordsrar o lrabalto de divulgaçào das atiüdades realizadas pela

ONG 'PROJETO VM", supcrvisionando a edição d§
ilforEâúvo da Eltidade, bem cotoo outos veiculos q!.
asseguÍcm o fluxo continuo de informaçõas geradae pcla
Dileroria Admiaistrativa c pelas Diretorias, Núclcos Regioaais c
gupos de trabalhos, quando houver;

Artigo 2.í- CoDp.t..o Dirúor FiD.lctiro:

L Rcspondqpels gcÍàrcia íinarccira da ONG '?ROJETO VÍVO":

[L Rcccbcr c rcgistar as conuibuiçõcs 6nancciras arrccadadas, cm
co*a oominal da ONG "PROJETO VIVO";

ÍI. Eoc8minhaÍ arualmeíte .os associados, rclatórios dç atiüdades
e demolstralivos contábcis dss dcsp6ss sdmi-oistralivas c dc
projctos, bem como os parcoúc dc Audirores intcÍnos c/oü
Indc?cadcntcs, ou Consclho Fiscal, sc cstc cstiva coastituído,
sobre c balancgcs c balanço anual;

rv. Mantcr sob sua rcsponsabilirladc, na sede da ONG -PROJETO
VlvO", os doçumcnos c livros conúbeis da eutidade;

V. SubmcGr à DirÊloÍia 
^dmiÍristrôtiva 

c à Assembleia gcral
p<eüsão o4ameoúia. I prestação de corlhs c o
ariüdades, com os parcccÍEs do Coúclho Fiscal, sc hcuvcr; PI

ryN

W
ÂssoctaçÁo oÍlc PSoJEIo vtvo

Porordo de B.rrr Grrodc - Crluclro dr Prlh-Pl.
C,Pt .to 21,ú17 ,37rlatÍD7-O7 ,
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vI.

lTI. Elaborar ç slbnctcr i DiÍctoÍia o OÍ§& cato c Plano dc Tnbal[o
Ânual;

vlu. Juntamentc com o Prcsidentc, autoÍizado poÍ este, gerir toda§ as

questões rcfercttcs às atividades econômico-financciras da ONG
"PROJETO VTVO" e sssinaÍ todos os documçÍrtos, os contá&i§
c bancáriosi

DL RcpÍts€otâr a ONG "PROJETO VTVO ' crn svcÍltos, camPaohas,

rEuniõcs c deeais atividsdcs do itrtêrcss€ da Entidade;

>L Cumprir c fazer c1larprú o presclrc E6tatuto, regimcnto c 8s

rcsoluções da Ássernbléia; e

XI. Excrccr ouhas atribuiçõcs inrÍ€ot€s ao cergo, c nâo prcüsa
exFcs§amcite nestc Estshrto.

Ptlgr.fo Único - O Prosideotç e DirctoÍ FiDânce o, visslrdo
impÍimiÍ maior s.guÍança ârs açôcs da ONG 'PROTETO VTVO",
dsvcÍão assrlmir cm conjunto as scguintes atribuições:

Adquirü, alienar ou gravar beru ioóvcis da Associaçào, mcdiaotc
autorizaçio gÍprrssa da ÂsscÍnbtéis, çom aprovaçâo por maioria
simples;

IL Ágovar a criaÊo ou exúÍlção de prograltra.6 c órgãos gcstor6;

IIL DclibctBr sobrc custos. dc,sp.s.s c coc{Ígos sigtrilicrtivos lrào
prwistos no orçamcn:o anual;

lv.FixaÍ o valor da aouidade associativr c de ouúas râxa§
administrôlivas;

Detcrmimr a disponibilidadê dc diúçiro crn cgixa para efctuar

os pagamcntos dcúcrminados pcto Prcsidcntc, cxpedir e firmar os

rccihos de contribuiç§o dos associado.s, donalivos e subvcÍçôes;

V.Exa,rcar outras atribuiçôes que possa colocar cm risco a seguraryâ
moÍal c rDateÍial da ONG '?ROJETO V[VO", e não prcvi§aas
cxprcssamerte nçstc E$âírto.

I.

q,fir{

w
Anigo lrc Capitulo Iv e o rrtigo
vigorer coD aa .êgsiltcr redaçõêr:

25, com seus perlgrrÍo§, do Est.toto, p.§srrn r

CAPITULO IV Pl ô?05

ÀssoctÁ,çÂo 0í{6 pf,o,Ero vrvo
Psvordo de Brrn Gi{lde - CrJudro da prrir-pl.

Ca{Pl ne 21.037373/qrarr_07.
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Der Ehtções, tEpcdittrclaos' Aus&ci8, Vrclncler e

R.oúrcirs de CrÍtos.

AÍdgo 25 - Os mcmbrcs dc cargos claivoe lerâo mandstos dc 03

(trÊs) anm e a clcição sc f{ni por voto6 do6 sócios frrndadorcs c

dctivos com suas obrigaçôcs estatÍáÍias cm diaa s€ndo
permitida a recoudr.rçâo c r rcclsição.

ParÍgrafo Hmelro - Âs clcições ocorreÍão em até 30(tritttâ)
dias Ent€6 do tirmioo do maldato ein çuÍ§o, mrdjsolc cdit8l
rfuado na scde da entidade, com prazo dc ls(quiDzc) dia§, com
norÍnas a s€Íçm bsúadss por comissão cspccialoeoar cdsda poa
cste fim, A proclamação doa resültados das clciçôes c possc dos

metnbros cleitos para os cagos dar-se-á em Asscobtéia Gera.l,

im€diatamqte apos a cortagcm dos votos, regisrads em ata.

Plrignfo Scguldo - EID caso dc iEpcditDroJo, aü!êtrcia ou
vacSrcia dos cargoc clctivos, os mcsmos sctão prccaúiôs pcloc

suplcotcs, Flccdcodo*c o devido reoarejameao, dc acordo
com a dcliberação e nomcaçfu dâ m.io.ia simplca da Asscmbléia
Gcral.

Prúgrefo Tercciro - IEpoÍtaIâ crn roúncia do cargo o não

comparccimsato de qualqucr EcnbÍo d€ cargos cletivos às

reuniões mctrsais o(di!/ária§, s.m moüvo justo, por 4 (quano)
reuniõcs coÀscôutivas ou 8 (oito) altcÍnadas, durartc o alandato.

PüágrrÍo Qlrrto - Scrá psrmidda a Íccooduçâo do membro a
qualqucr cargo cletivo, mediartc votaÉo cm as6eoblci4
convocada espcçialmcntc para este 6E-

iatrrnacionais, beta como os reodim€íros goduzidos por
bens;

i

a.

Artigo 20-os rrtigo! 26 a 33, com ôcús irciso§, do Estatutq pusam a vlgorrr con
rr rcgnltrtE6 r.d.§ôc!:

Âílgo 2Ê CoEstih.crt fortes dG rccnrsos d. 8slocirÉo:

L As doaçõ€s e do{açôes, legados, heraoçac, srbsidios c quaisquer
alrxíüos qur lhe forcm concedidos por pçssoas fiaicrs ou
jurídicas, dc dircito privado or dc dircito prúblico, oacioaais ou

Pl §205

ASSOC|AçÃO d{c PRO,EÍO VlvO
Povordo dc Brr.r Griudc - CrJ[dre dr prrlr-pl.

Ct{pl nr 21.037.t8lm1-Oir.
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7

II As rceitas pmved€orcs do6 scrviços prestadoq da venda dc
pubticações e pmdúcs com a marca "PROJETO VM", bcrn

como as receitas patsimoniais;

IIL 
^s 

rcceitas prcvcnicotc dc cootratos, cowêaios c tcÍÍros dc

Darccria cclebndos coÍD pcJsoas Ísicas c jurídicas, dc dircito
público ou pdvado, nacionais ou iDternacionais;

rv. Rcodimeâtos fitrarc€iros c oulras rcrdas evcntuais.

Artigo 27 - o patrimônio aÍa associaç5o seni constiÀrído Por bclrs
môvcis, imóveis, vclcdos, sÊmovcntc§, açôcs c tín os da dÍüda
piLblica.

Artigo 28 - No caso dc dissolução da associação, o Ícspcctivo
patimônio liquido seni k@sfcrido à outr8 c!údade dc fms oão

lucrativo e ccoômico, com o mcsno objctivo mcial, qualificada nos

tcrmos da La 9?90199 c registrada no Corsclho Nlcional de
Assistênçà Social (CNAS).

Artip 29 - Na hipótcsc da a$oEiaçào oblcr q poslcriorm€Btc, pcÍdrÍ a
qualificaçào ilsaituida pela lei 9790199, o accrvo paúimonial
dispolível, adquirido con recurso públics duÍantc o prríodo €m quc
perdurou aquela qualúcação, scní cootabilÍlrcntc apurôdo e trusfc.ido
a outrr pcÉsoa juridico çuliÍcada no6 ternos da mcsma Lci,
pÍcfcrcocialncstc quc t@hÀ o ttrcsBo objçtivo social e quc seja
rcgisu'ada ao CNAS.

Àrdgo 30 - A pr€st são dc contas da associa$o observará rro
miniBo:

O. pri8cipios fundancntais dc c@t bilidadê e as Normas
Brasileiras dc Cootabilidadc;

II. 
^ 

publicidade, por qualqucr mçio oÍicâz" no eaceÍ,-am to do
cxcrcício fisc.rl, ao relatório de atiüda&s e das dcaronstraçôes
financeiras da cntidade, incluiodo as ccnidõcs trcgativa§ &
dcbitoajunto ao INSS e ao FCTS, coloc{sdo-os à disposiçÀo parÀ
o examc dc qualqucr cidadão;

III. Á rcaliação dc aüitoria, inclusive por auôtorqs hdepcodrntrs
sc for o caso, da aplicação dos eventuais rccrrsos
dc Parceria, conformc pÍcvisto egr rcgulame[to;

dc Tcrmo

0À8, 6205

I.

o
at

(

)910

(

Ásso(lAçÃo o c PRoJETo vÍvo
Povordo th Earrr Grsndr - CrJüdro de PrriÂ-Pl.
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tv À prrstação de contas d€ todos c rcçursos c b€os dÊ oúgeE
publica Íccebidos scrá fcita, cootbÍmc dctcrmiaa o Parâgrafo

único do AÍr- ?0 da constitriçâo FedcrryS8.

Àrttgo 31 - A associaçâo adotarâ púticar dc gcstão administativa'
ncccssárias o suficicÍtss, a coibü a obteryão, dc forma indiüdual ou

cotctiva, dc baeficios e vantaSÊN pessoais, an dccon'encia da

participaÉo nos processos dcçisórios.

Ârtlgo 32 - A ONG 'PROJETO VTVO" aplicaÍá iatcgralmantc sclrs

recursos no pais, dc§iíando eventual sob.a gcrada na aplicação dc scus

objetivos, não distribuitrdo tucms, bmtos ou üquidos, vaítagcos (}r

bonilicaçôcs, dividendos, panicipaçõG ou parcelas do scu parimôniq
aufcridos mcdiantc o cxetcício dc sras alividadcs, a dirigcrtes,
eopregados, úaotcncdorrs ou a6sociado6, doadorcs cvcoorajs sob

oçnhuma forma.

Artigo 33 - Nâo peÍccbcín scus dirúorcs, coEsclhciÍos, associados,
insdnridorls, bçnfcitoÍrs ou equivalcntcs twtuEcraçõ€s, vanlrgens ou
bcocÍIcios, dirsta ou indirctamcate, por qualqucr foma ou titulo, çm
raáo das coEpetêacia6, funçõ€s ou atiüdadcs quc thes scjam

at'ibuídas pclos rcspec{ivos atos coostitutiyos.

Ârdgo 34 - Os casos omissos scÍão rGolvidos pcla DirêtoÍis
ÀdrDiDisutiva e pela Ass€Dblci. Gq-âI, crb votáÉo lor traioÍia
simple de sas membÍos

Artigo 22-Ficrm €rcluÍdos os rtigo 35 c 40 do Eststuto.

CajueiÍo da Praia-Pt, I dc abril dc 2022.

20 0i'ícl0F ISABEL DO LUPIANEZ MARQUES .

i0 0Flc

Artigo 2t-O $tigo 34 do Estatuto, passa a ügorlr com a scguilt€ rcdrçio;

À
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ÂssoctAçÃo o G PnolETo vlvo
PoÍordo dc Brrrr CrrÍde - Crjrclro ds Prrir.Pl.

cÍlPl n. 2r,03r.3U3lt0ott7.
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r§riâoÉ LUNA - Dirêtorâ
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À]Â DE ASSEMBLÉIA GERAL ETT§ÂORDINÁRI/A REAUzADA EM 26 D€ 
'U'{HO 

OE 2023, ÀS 10

HO8ÀS PÂRÂ TRÂIAR DA iENú'{ClÁ tO S€NHOR ,,OÁO gOÍO CÁSttr.rO BRANCO NlÍO OO

clRGo D€ s€cREIÁ8rO E €tltçÃO E pO§€ DE ?{OVA SECRfiÁRn PÀÀA O CÀfiGO VÀGO.

Àos vintê e 5eis diôs do m& de junho do âÍo de ddr mil ê vinte ê té3, às 10:00 horas,

telniíam 5e os àssociado5 abáro- assiíados, ateôdendo à cotllioaaÉo de Paesidente da

entidade paÍ tr.t.í do sêEuint€ essunto: RENÚNC!À DO SENHOi ,OÃO SOSCO Cr§T€UO
BRÂNCO NETO, CPt ne 620.719.023-53, DO CAR60 Dt SECREíÁRrO E EtáçÃO OE NO,O
MtMgiO PÂRA o CARGO vÂGO. rrúciada à aiiemblêiâ, o 5ênhor JOÂO Bosco cÁsTEl-Lo

8RÂl(cO NEIO, CPF n9 620.779-023-53, apíerêntou sco pedido d€ íenúnciâ do c.rgo de

Secretáai9. poí queía,€i de loÍo iatiÍro. A paesidêote então, colocdr o a5ernto em ,3utar, o
qu€ foi a.oídado pelos prereÍ*es. Âr§m, a paÍi. desta dará fitou decúido pela €itidàde. que

o §eôhor JoÂo Bosco cÀ'IItlo BRANco NETo, cPt n. 620.79.023-53, oão fa! mais peítê dã

diíetoíia da ÀSSOOAçÀO ONG PnOJETô vlvo. logo ern seguide toi ôC.ereriada â r€nhore
AORIÂltlA UMÂ 0E SOUzÀ, bra5ileírô, sol&ira. RG nr 25@.57& iJP/Pl e clrF ne

043.001.963-70, como íJbrriruta do s€nhoÍ roÂo 8os«) cAsrEuo 8RÀNco NETo, cPF nt
620.78.023'53 no c.r8o de 5€CRErÁR|A DA ASSOCTAçÃO Ot{G PROJÊTO VtvO. Colocado eÍn
totação o nomê da §.nhorô AORIAT{A UúlÂ DE SOUZA, íoi âp.6..do p€lo5 píe.€oter. Asim,
nerte eto, a paítir dô datâ d3 26.6.2023 a l€nhorô AD§IÀNA LIMÀ Dg SOUZA, brâ3ileirô,
5dteir.. 8G ne 2.5&r.618, SSPIPI ê CPF n? 043.001.963-70 TOMA POSSE, pauàndo. eeÍcêr o
rarp de STCREÍÁRn OA AssOCrÂçiO ONG PROETO V|VO, à5suínirdo a5 obrigaçõ6, diíeíto5 e
deverêr ine.entei ao côrgq .oÍfo.Í*e dirpo5içõês e*ahrtárias. A PRESENII ÀTÀ É AO ME5MO
1IMO O IEiMO 0É POSSÉ OA !{OVÂ SECRFIÁR|A. Nada mai5 a rdêt Í, â pÍesente ata íoi
enaerrâd pêloa prêaeites, ã:linada em regüida \*
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NúMERO OE TNSCRTçIO

2í.037.3731000í {7
]ÚATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

ílr00r20tia

NOME EMPRESÁRIAL

ASSOCIACAO ONG PROJETO VMO

ÍlTULo Do E§Í sEtEcrMENTO (NoME DE r NT sr^)
PROJETO VIVO

PORÍE
DEMAIS

côorco E DEscRrç.lo oaaÍvro DE EcoNôMlc pRINcrpAL

03.í9-í.99 - Out... .tlvld.d.. osportlvta nlo alpocmcrdlr .ntodomant!

côDlco E oEscRtÇÃo oAs AÍtvto DEs EcoNôMtc s sEcuND^Rtas
93.204{e - Outrrs rtlvld.d.r de rocro.çõo . l.zrr nlo orpaclílcrd!! ant!Ílormonto

cÔorco E oEscRlÇao DA NÂruREz JURlDrc

399.9 - A..ocl.çlo Prlvdr

LOGRÀDOURO

R JOSE SOARES VERAS
COMPLEMENÍO

CEP

u.2,12400
EAIRRODISÍRIÍO
URBAIO

MUNICÍPIO

CAJUEIRO DA PRÂIA

ENOEREçO EIEIRÔNICO TELEFONE

(86) 336S{053

ENrE FEDER TTVO RESPONS^VE! (EFR)

ATIVA 11t0sn011

MOÍ|VO DE

SITUAÇÃO ESPECIAI DÀTA OA SITUAçÁO ESPECIÁL

NÚMERO

58

PI

112

(



:í1" MU}.I!CiPIO DE CAJUEIRO DA PRÂIA
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL Dala hn!,essào: 24 11 1 üO23

CERTIDÁO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUHICIPAIS
N. 000000322023

Emlssão: 05/í012023

Vslidâd.: 0310112024

Às50crÁcÂo oôrc PRoJEÍo vwo
CGA: 0gO.OO0.72lM1-61
CNPJ : 21.037. 37 Y0001.07
CNAE:9319.1R9
RUÁ JOSE SOÂRES YERÁS,sE

CENrRO
U222OOO. CAJUE'RO DA PRA,IA. PI

EM CUMPRIMENTO AO OÉSPÂCHO EXARADO EII P€TICÀO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÂO É.
RESSÀLVÁDO O OIRE'ÍO DA FAZENOA PÚ8LICA MUNíCIPÂL DE INSCREVER E CÔBRAR DIVDÀS OUÉ
VENHAJ$ A SÊR APURADAS, CÊRTIFICO. PÀRA OS OEVIDOS FINS OE DNEÍO, QUE, MNTTOEXDO REVER
os R€G|SÍROS 0A OiVtOA ATTVA |NSCR|TA NESÍA REp RT|ÇÁO. V€RtFrCOLrSE A tNEXtSTÊNCrÀ D€
DÉAIÍoS RELAT,VoS Á INSCRIÇÁo Ac,MÁ" E PÂRÂ coNsÍÂR, DEÍERMINE, oUE FoSsE E(TRÂiIDA ESÍÀ
CÊRTIDÃO NEGÀÍIVÂ DÉ TRISUTOS MUNICIPAIS.

OtsS:OUALAUER RASURA O1J EMENDA ÍORNARÁ NULO ESTE DOCUMENIO.

u7 225193-71
Sê..

!r!!E!io tí. L'
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MINISTÉRIO DA ÉAZENDA
sêcrêteria da Receita Fedêral do BÍasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVÂ DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERÂIS E À D|VIDA
ATIVA DA UNÁO

Nome: ASSOCIACAO ONG PROJETO VIVO
CNPJ: 21.037.3731000í{7

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a sêr apuradas, é cêrtificado que
náo constam pendências em sêu nome, relativas a créditos tÍibutáÍios administrados pela Secretaía
da Rêceita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniâo (oAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas frliais e, no caso de ente fêderativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situagão do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas'a'a 'd' do paÉgrafo único do art. 11 da Lei no 8.2'l?, de 24 dejulho de í991.

A aceitaÉo desta cêrtidáo está condacionada à verificação dê sua autenticidade na lntêÍnet, nos
endereços <http://rfu .gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 2rlOf2OM
Emitida às 08:48:29 do dia 1ü07 f2O23 <hora e dala de Brasília>.
Válida atê 1410112024.
Código dê mnúole da certidão; FEBg.CCE8.3C0E.D57C
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá estê documento.

, t



Página 1de 1

PODER JUDIClÁRIO
JUSTIÇA OO TRABALHO

CERTIDÃO ilEGATIVA DE DÉBTTOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAo ONG PRoJETo VM (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ : 21. 037. 373,/0001-07
Certidão no i 67 696924/ 2023
Expedição: 28/aL/2023, às 10:06:42
Validade: 26/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que AssoGrAGAo or{G PRoJETO VrVO (Í{ATRIZ E FrLrArS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 2L.e37.373/eeo1-e?, Í{Ão coilsTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da consolidação
das Lej.s do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." t2,449/2OL1 e
13.467/2Oa7, e no Ato O1,/ 2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,
0s dados constantes desta Certidão são de respon sabi li.d ade dos
Tribunais do Trabatho.
No caso de pessoa jurÍdlca, a Certidão atesta a empresa em retação
a todos os seus estabelecj.mentos, agências ou fltiais,
A aceitaçâo desta certidão condiciona-se à verj.ficação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www, tst. jus, br).
Certidão emitida gratuitamente,

INFORI,IAçÃO IIPORTAiITE
Do Banco Nacionat de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabeleci.das em sentença condenatória transj.tada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inctusive no concernente aos
recolhimentos p revidenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recothimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púbtico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtulos que, por
disposição legaI, contiver força executiva.

Dúvidâs e sugestóes: cndtgtst. jus.br



Voltar lmprimi.

CÂ'X^A
::ÂlXÁ 5a!: N!:)Ll ;n FEoERAL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Enderêço:

2L.037.373/OOOL-O7

ASSOACAO ONG PROJETO VIVO

R ]OSE SOARES VERAS N 58 / URBANO / CNUEIRO DA PRAIA / PI /
222-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atrlbuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

validade323/11 12023 a 22/L2/2O23

CeÉaficação úmero: 2023112308594225679535

Informação obtida em 2AlLl/2O23 10:05:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PODER JUDICIÁRIO DO ESTAOO DO PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsTRtB_UtçÂO DE 1. GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILÍTAR

cERTtDAO N. 3183292

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observaçóes abaixo, NÃo coNsTAR ACÕES cRlMlNAls E AUDITOR|A
MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇõES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andaÍnento nas unidades ludiciárias
do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ISABEL DOLORES LUPIANEZ MARQUES

CPF: rfit90496:1104

RG: 1592028!1211571 ÓRGÃO EXPEDTDOR: SSP GO

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: ANTONIO GARCIA LUPIANEZ

MÃE: MARIA APARECIDA MARQUES

ENDEREçO: RUA JOSE SOARES VERAS, 58, BARRA GRANDE

BAIRRO: URBANO, MUNICíP|o: CAJUEIRO DA PRAIA . PI

OBSERVAÇÕES:
. CeÍtidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 013/2017 da CorregedoÍia-

GeÍal da Justiça do Estado do Piauí;

Nos termos da Resolução no 12U2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial cÍiminal seÍá negativa:

o I - quando não houvêr Íeito em Íamitação contra a pessoa a rêspeito da qual se
certifica;

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1a lnstância". Certidão No 3183292. Código verificador:
93F19.478A0.05 COs.F7 246

FOLHA 1 de 2
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ll - quando nela constar a distribuição de teÍmo circunstanciado, inquéÍito ou
processo em tÍamitação e nào houver sentença condenatória transilada em
julgado;

lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.2!O, de
1984) ou a pena Já tiver sido extinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a cenidáo, houver registÍo de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observaçâo.

o

o

o

Não existe conexão com qualqueí outra base de dados d-e instituição pública ou com a
Receita Fedêral que verifique a identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sêssenta) dias.

Certidão emitida em 15 de Dezembro de 2023 às 08 h 17 min

A autenticidade desta ceÍtidão poderá seÍ confirmada pela inteÍnet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidâo
Negativa de 1a lnstância". Certidão No 3183292. Código veriÍicador:
93F19.478A0.05 COs.F7 246

FOLHA 2 dE 2

Os dados necessários à emissão da certidão serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os pÍocessos em tramitação no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverâo ser objeto de certidão específica;

I

I



CERNDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILÍTAR

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, Íevendo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo CoNSTAR AÇÓES CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condenaçâo transitada em iulgado ou EXECUÇÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CÍvElS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias

do Poder JudiciáÍio do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ADRIANA LIMA DE SOUZA

CPF: 0rti100196370

RG: 2509678 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADO CIVIL: SolteiÍo(a)

PAI: SEBASTIAO LEONARDO DE SOUZA

MÃE: INEZILIA LIMA DE souzA
ENDEREÇO: RUA JOSE DE LIMA, 98, BARRA GRANDE

BAIRRO: URBANO, MUNrcíPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÕES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 013/2017 da CorregedoÍia-

Gera.l da Justiça do Estado do Piauí;

A autenticidade dêsta certidão poderá seí confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Êstado do Piauí (www.tipi.rus.bÍ), link "Cenidão
Negativa de 1a lnstância". Cêrtidão No 3183307. Código veÍificador:
10 D 19.6A0AA.38 E35. E4FB0

FOLHA 1 de 2

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsTRtB_UtçÃO DE 1. GRAU
CERNDAO ESTADUAL

CERNDÃO N" 318:BO7

Nos teÍmos da Resolução no 12U2010 do Conselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidão
judicial criminai será negativa:

o I - quando não houver feito em Íamitação contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica;

I

I



o ll - quando nela constar a distÍibuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramatação e náo houver sentença condenatória transitada em
.iulgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (an. 163, § 20. da Lei no. 7.?IO, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidâo, houver registro de processo reÍerente a homônimo e a
individualização dos processos não pudeÍ ser Íeita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissáo da cenidão serão Íomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou inteÍessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própÍia certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deveráo ser obieto de certidão êspecífica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidáo emitida em L5 de Dezembro de 2023 às 08 h 23 min

A aulenticidade desta cenidão poderá ser confrmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.ius.br), link "Certidâo
Negativa de 1â lnstância". Certidâo No 3183307. Códiqo verificador:
10 D 19.6A0AA.38 E35. E4FB0

FOLHA 2 de 2
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
otsTRtB_utÇÃo DE 10 GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERTIDAO N" 3183816

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registÍos de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themiswêb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial EletÍônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo CoNSTAR AÇÕES CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condenação transitada em iulgado ou ÉXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS cívElS E cRlMlNAlS (JECC'S), em andaflrento nas unidades iudiciárias
do Podeí Judiciiírio do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: LUNA ROCHA LOBÃO

CPF: 02932909380

RG: 2740797 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: MARIA DE LOURDES PIRES ROCHA FILHA

MÃE: RoNALDo FoNTINELLE LoBÃo
ENDEREçO: RUA FELIPE NEVES, 290

BAIRRO: SAO BENEDÍTO, MUNICíPIO: PARNAÍBA - PI

oBSERVAçõES:
. Certidão expedida gÍatuitamente com base no Provimento no 013/2017 da CoÍreqedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Nos termos da Resolução no 12U2010 do Conselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver Íeito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

A autenticidade desta cenidáo podêrá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.br), link "Certidão
Negativa de 1a lnstância". Certidão No 3183316. Código veriÍicador:
4561C.8 8728. s36sE.0 E53C

FOLHA 1 dE 2I



ll - quando nela conslar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em

iulgado;
lll - em caso de gozo dô beneficio de sursis (aÍt. 163, § 20. da Lei no. 7.zLO, de
1984) ou a pena já tiver sido êxtinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a Íespeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de pÍocesso referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

os dados necessários à emissâo da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidâo;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverâo ser obieto de certidão específica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que veÍifique a idêntidade do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/cNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Cenidão emitida em 15 de Dezembro de 2023 às 08 h 30 min

o

o

o

A autenticidade desta cenidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.ius.br), tink "Certidão
Negativa de 1a lnslância". Certidão No 3183316. Código verificador:
45ô1C.8B728.5365E.0E53C

FOLHA 2 de 2I



Cêôprye. d. h.úido . Cc 5iu.do C.d.ír.l - l4t.tt&
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Gomprovante de lnscrição e de Situagão cadastÍal

ContÍlbuinte.

Codiíâ os dados de ldsnüficãção da Pessoa Juídha 6. se houvêí qualquâr diveÍgência, proüdende junto à
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ATA DA ASSE}IBIEIA 6ERAL DE FU,.DAçÃO DA'PRO'ETO YryO-
ClclÍão d. DlrctoÍL z0t* - 2Ot7

Aos 05 dias de runho do ano de dois mil e quatorze (2014), na localidade de
Barra Grande da cidade de Cajueiro da Prdia-PI, sob a Presidêncla de ISABEL
DoLoRES LUPIAIIIEZ HARQüES, bra§lelra, golana, solteira, instrutora
kitesurf (ABK), RG 1.592.028 e CPF 439.049.631-04 residente e domicÍliãda
na localidade Barra Grande município de Cajueiro da Praiô-PI escolhida pela
unanimidade dos assodados, fundadores e eÍetivos, presentes para presidir
esta reunião, que nomeou os assodados fundadores gue irão @mpor a
ÂSSETIBLEIA êENAL ORDIXÁRIA E EXÍRAORDTilÁRH, dOS NOMES dE
,OÃO BO§CO oAsTELo ERAtlco HETo, brasileiro, piauiense, solteiro,
instrutor de kitesurf nível 2 sênior portador do RG no2.OO47O4 e CPF no
670,779.0,23-53 residênte e domlciliôdo localldade Barra Grande munlcípio de
caiueiro da Prala-PI como vlce presidente, IARGELo roREIna g1Í)ilDE,
brasileiro. piauiense, solteiro, engenheiro civil, portador do CPF no
829078703-00, RG no 1648716 SSP-PI, residente e domiciliado na rua Breno
Pinhelro 320 bairro São Crlstóvão Tereslna-Pl, coro tesoureiro, GBORGIÀ
IIAIALY CO§TA RODRIGUES, brasileira, solteira. plaulense, Publicltárla,
portadora do CPF: 807.465.943-72 e RG: 1.875.871, residente e domiciliada
à Rua Major Manoel Lopes, 1661. tlorada do Sol, Teresina-Pl como Diretora
Adminisrrativa e ataa KARÊHIXÂ GUTLHOil TAYARES, brasil€lra, casada,
advogada, inscrita na OAB/PI sob no 5.184, poÉadora d RG no 1.703.929 SSP
PI e CPF no 827.600.043-68 residente e domicillada à rodovia BR 343 KM 11
no 3612 bairro Reis Veloso Pamaíba-Pl como 1a secretária, paÍa coÍrstiürírem
uma âssociação civil, pessoa juídica de direlto privado, sem fins lucraüvos e
atividade não ecooômíca, por tempo indeterminado, sob a denomhação
de 'PROTETO VIVO-. Foi estabelecida pelos presentes a seguinte ordem do
dia: (I) Conrtit lçlo da arsociaçáo; (II) AFovaâ do Estabto Sodal;
(III) Deíiniçáo dã sêdê da associação (IV) clclção dã Darctod. triênlo
2íJ,4 * 2í,17.

Inlclandc'se os trabalhos, fol convidada para presidir a assemueia, por
adamação, a senhorlta ISABEL DOLORES LUPIANEZ MARQUES queí aceitando
o encargo, convidou a senhori, ANA KÂRENINA GUILHOII TAVARES para
secretarlá-lo. Depois de apnêsentar algumas considerações sobre o obletivo
social da entldade ao prGldente dã assemblela submeteu-se o Projeto do
Estatuto Soclal, arügo gor artigo, à apreciação ê dlscüssão e, em segulda, à
sua votação, sendo, ao final aprovado por unanimldade, sem ernendas qJ
modifrcações, @nÍorne consta àe documento em anexor asslnado pelos
presentes. Depols de aprovado o Estatuto social do 'P3.orEro vwo-,
pâssou-se à Eleição da Oiretoria Execuüva parô o trÍênlo 2gL4 - 2017, 

^gôsindicações de candidatos foi procedida a elelçãô. Apurados 06 vot6 foÍam
eleitos: Diretora Presidente: Isabel Dolores Lupianez Harqu6; Dlr*or Vlc€-
Presldente: loão Bosco Càstelo Brânco Neto; Diretor Financeiro:
Moreira Andrade; DiretoÍa Ádministrdtlva Georgia t{ataly C.ostô

a tratar
àdr

aob núrnero de

diretora Jurídica: Ana Karêninã Guilhon Tavares. Nada mals



a s€cretária dos trabalhos lavrou a presente ata que, eÍn seguida, fol asslnada
pelos fúndadores presentes. A segulr o presidente da mesa encêrrcu os
trdbalhos, determinando que a presente ata de consühJlção da SocÍedade Civil
e seu Estahrto Social sejam regishdos no Cartório de Rêglstro Clvll das
Pessoas lurídlcas da Comarca de Luiz Correia-Pl. para às finalldades de. direlto,

Lupia

Branco Neto

arcelo Moreira Andrôde

Geo Nataly
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TERTO DE POSSE DOS TEtrBROS ELEITOS PEI-A ASSEf,BLÉIA
GERAL DE FUI{DAçÃO PARA COMPOR OS CARGOS DO CONSELHO
DIREToR DA AssoctAçÃo orc'pRorrro vwo-.

trdcp DA GESTÃ& 05 dc iunho do ãH4

Peto píEs.íriê tomam posse solenern€nlê, oô íne brc do CO SELHO DRETOR da
ASSOCIAçÃO OtaG 'PROTETO VIVO-, esteb.bdde ne localidad6 BsÍra Gran(b, Cai§iro
dâ Práa - Pl, para mandato peÍmaÍEnte e efetivo a p.rdr d. 05 d.ltnào da 20tt,l. Os ÍnombÍos
abaixo discÍiminados e firmados, elaitoe pda Assembléia Gêral de Fundâçâo, íceÍzâ(h ita
p.Eãlb data, ao assumiÍ $â6 funÉê€, o fazsn 6ob o compromÊso de Íespejlar fielÍnânte o
Es{áuto Sociâl de Enffede. Por saÍ exprêssáo dâ veídede, essinam â seguir:

COI{SELI{O DIRETOR

CARGO/ NO E ASSINATURA

@
PRESIDENTÊ

VICE-PRESIOENTE 4ffilf,,^fit$,tftffi
GEORGIA }IATÂLY COSTA RODRGUES

DIRETORA ADMIN§ÍRATÍVA
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IIARCELO rcREIRÁ A MAAÊ

-E{-ft6ãFirú{NCETRõ--?I::';'
AxÂ KARÊNINA Gurr-xox rn^ncÁffi
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ESTATUTO SOCI,AL DA ASSOC|ACÃO ONG'PRGJETO VIVO"

GAPÍTULO I

Da Oonomin4áo, Sade e Fins.

Artigo {o - A êntidadê OxG "PROJETO V'lvO', uÍÍra organi#o nãG
gE remãÍêrúal, é uma ass@iaÉo cMl, de 6reito trivado, sem fns lucretivc ê
ecoÍúfiÍcos, coÍn ssde nE localirsde BâÍra Grande, Caiudro da PÍaia E#o
dê PiauÍ,

PaÉgrefo Único - A mociaçâo terá duração por teítpo irdeGrÍÍÍnado e rÉo
furá quahuerüpo de discrinÍna@ seia de raçâ, cor, gêítêÍo ou religião.

AÉigo 20 - A Ol{G 'PROJETO VIVO" tem por finalidâde6:

l. Des€nvdver açõ€s de pollticas pttblica de inbresse da 6ociedâdê;

ll. ProÍnoção da âssistênciâ e indusáo social:

1ll. PÍorÍrovêÍ o interúnüio entre êfllidades e o diálogo com irctiü,ri@s
similares de outsos patses e a inÍorÍmÉo sobte a ãtuaçâo de agências
govêmeÍrEí|tah e rruttilaterais dê cooperaçâo paÍa o d€senvolviÍrEnto
qu€ buscam a aÍÍpliaçáo do caflpo da ciladenla, a coÍ]sÊitui@ e
enânsáo de direitos fundarnen{ai6, a iusti(F ê a consolidaÉo dê uma
derEcrâcia pâÍtichaliva:

DesênvolveÍ PROJETOS para púUicos e ag6ííes sodah FioÍitârio§, em
lutâ pêla consbuçào da cidadania;

Promo,ção da educação, obseíveído-s€ a íoÍÍm coÍIpleÍrÊntaÍ dê
participaÉo da§ üganizações de que trata a Lei no 9.790/99;

Prornoçào da sâúde, observando-se a fonrn coÍrpleÍÍBntar de
perticipação da6 orgâÍúzeçõe§ de gue ffia a Lei no 9.790i90;

Pronnver a formação profissional, técnica ê ética de jovens e

q
tv

v

vt

v .

v r. ProrÍDver a cultura, êsporte e la8í, de cÍianças, FvêÍrs ê aah{tos,
oÍientada pala a gaz, a cidadania, I def6a do3 diÍeitos huÍfianG,
deÍÍpcÍacia e de outrc valôrês universâis;

ÍX. Desenvolyer a consc,ênciâ social sdidáÍia com a soca€dadê, facilítar a
cÍiaÉo dê ÍnecânisÍros de participâçâo a proÍrúreÍ a defusa dos diÍeitG

1

hurnanos;

C1*-Âa--"3-1.^ 6



x- Org@IzâÍ expeÍiências e contribuií coÍn as açôe§ 6lHâs na
transtormaçào social ê na ÍÊdêfini@ ô papêl do ciHão rÉ sociedadg;

Xl. ProínoyeÍ o combaE à poôreza, o vokntsiado, 6 cqúribuir para a
formulaçáo de políti6 prólicas,iuírb â sociq de;

Xl. Defeea, presavsçáo e cons€Íva@ (b ítêio-arÊienE e píonEçáo ô
desenvolviÍnento sustentável;

Xlll. Exp€íiÍnêntaÉo dê novos rípddoo sócio+rodutirce e de §demas
attemaüvc de pÍodução, corÉrcio, eí?rego e crédto:

XlY. Prorrcçâo de direitG estabeleci{ros, cülsEuÉo dê novG diteib6 ô
assessoÍie iurldica gÍâtuita d€ intÊr63se supleírEntar.

Perágraío PÍlmeiro - Para curnprir seus otjêtivos e ONG "PROJETo VIVO'
poderá, enfe oukes inftiativas:

a) Pro.rDveí (rrÍso3, §êmináÍios, enconfos, Íúoe de dêbãbs e gnsos ds
tabdho, para o eprofundâínento dê EíÍlas ÍdevaÍüês da leefid* n*iqlal
e intêma€bnd;

b) Produár, publicer, editâÍ, distÍibuir e divr{gar livro6, revistas, vídeoe, filres,
disc6 Ínagnáicos orj óücos, prograÍÍB de redkííirsão ê têlêirisivos, 6íiÍê
outos;

cl Atuar iudicial ou extÍa.iudiddínenê na dêÊsa de quaisquer diÍÉtos difrJ86,
coHtyos e individurús lloÍnogêÍt€G, Ídacionâdos à finalidade ê ac
obirtivG da esGociaÉo.

Parágraío Segundo - PaÍâ os fins deste artigo, e dedicaÉo às alividades nele
pÍBvistas configura-se ínedianle a execu@ dire{a dê pnieloe, programaa,
planos dê agõe§ coírêlatas, por Ín6io da doaçáo dê redrrsos figicoa, hunanog
e financdÍos, ou aindâ pela pÍBtação de sêÍviços inffiiáÍios de 4cio I
oulras oíganizaçÕes ssm fins lucretivo€ e a órgãoô do sêtor públi6 que âtu6m
em áreas afins.

Parágrafo Têrc,eiro - Parâ os fins desê artigo, as A@s dêsenvolvidaô
áreas de saúde, cultLra, espoÍte e lazêr, sóclo-educaliva, juÍidica e
afins, teráo coíÍE prioíidades as comunidades caÍentes.

Artigo 3" - No desenvotviÍnento de suas athrirades, a associa@
pÍincípios da legÉlidade, impessoelidade, rnoÍâlidedê,

quahuer discrininação de clientela.
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Arügp 4' - A associaÉo podefiá adotar um Regimefito lnteÍrto, epÍovado polo
Cons€lho Diretor atÍavés de votação pq maioris simpl$, com e finelidada do
r€gular e detaFrar as dispo.§içõês conticlas neste Eíatuto.

AÍügo 5P - A fim de cuínpíir suas findidâdes, o 'PROJETO VIVO podará se
oÍganizaÍ êín tantas unidades quantas foreín n€cessárias, em q.Elquêr parto
do tênitório nâcional, pere realizaÍ a sua missão ê o@i\ros.

CAPÍTULO II

DoB Associados, seus Direito.s ê Devercs.

Artigo 60 - A associação "PROJETO VIVO" á constituída poÍ núÍnero ilimitdo
de assoc,ados, que cornpartilh€m os obietivos e ptinctpbs da a3sociaçáo. São
distibuldos nas seguintes cabgoÍias'

l. Associado. fundadores: aquêl€s que particaparam ê assinaram a et8
da AssêrÍüléia Ciôrál dê FuÍdação da assooiaÉo, que íazem paÍb da
AssêíÍrbláia Geral Ordináía e do Consdho DiÍebí, com ceÍgoo
peÍÍnanentes e efuüvos, coÍrprorneEndo-sê coín a3 sua§ finelidados.
Re$altando-se quê pod€íão aií!dâ, âcrrÍrulaÍ€ín e assumirem caÍgo§
eletivos;

não podefldo talar em seu norÍE, salvo se expÍessaírEnte au§iza(b§
Assenüléia Gêral ou pêlo Conselho Diretq, através de um instuíêIüo
procuraçáo prlblica assinâdâ pdo Prêsidenie do Conselho DiretoÍ.

Particjpar e toímÍ parte, com di?6lto à voz, da Asseírblâie Geael, sdvo
se tireÍem adimplent6 coín suas contÍibtx:ções rÍÉírsais.

Artlgo 8" - São direitos específcos dos assodados fundadores ou eHiyos:

t. Votare§ôÍvotado *. * -rW daes8ociaçâo:

ã
d

11. Alloclâdos eífft o.: os que íorem iÍdicados pelos Gsocidos
fundadoÍes e incoíporedos pela apÍovaçào do Cons€lho Dirstor, atrav6s
de vobçâo por meioÍia sirÍples: e

lll. Aslocisdo! cllaboÍedoí€g: pessoas lsicas ou jurldic* que,
ideÍtmcades com c obietivos dâ ássociaÉo, soliciErn seu iÍrgÍBsso e,
sendo aprovadas pêlo Conselho Diíêtor aFaves de votação por íÍEbrie
sinples, e que paguem as contribuições corÍespondeíúes.

PeÉgrafo Únbo - Os as€ociados, iÍrdependeÍúeÍrEnte da caêgoÊ, não
ÍêapondeÍfl subsidiária, nem solidariarnente pêl8 obrig# da âssodação,

Artigo 7^ - São diÍeitos dos essociedos efetivos e colaboredoíês:

Cr..,-{,"-}."-{-i-í-.â



ll. Re$rúsÍ poí €scrito e sla exdusâo do qmdm s@ial e suâ exdusáo
imedieta da ONG 'PROJETO vMO', por motivo juslificádo e aprovado
pelo Consdho DiÍetor por maisia simples.

Artgo I - Sáo devercs de todos oB associados:

CumpÍir es disposiçõês êstah.Éâias e regimentEis,t.

[.

It
Acetâr es decisõês da AssenÉléia Geral e do Consêlho ElirebÍ;

Zdar pdo boín notÍê e pelo fiêl cttrprirsnb dG ot €ili\rc da
associaÉo.

Adgo íe - Podeíá seÍ excluido da associaÉo, hav€Ítdo irrsta ceusa, o
esociado qu€ descunprir o pÍesenE es*atub ou píeli€r $ahuer ab
contrário ao ÍnesrÍp.

Perágrt o Único - A decisão de exdusão do assocaádo sêrá avaliâdâ pCa
diráoÍia de Êtica, e depcÍs seÍá encaminhâdo um elalôrio ao Consdho Diretor
sobre s tansgr€ssões do âssociado em ÍBla@ ffi PÍincipios do EstrhJto
paÍa enclo, sêr decidida, por naioria sirÍples do Conselho DiÍêloÍ, a exdusáo
ou náo do *sociado trensgÍes.sôÍ.

CAPÍTULO III

Dos Óqác da Associrçáo e suas Compolônch3.

AÍtlgo í1'- A associaçâo ê corÍposta pelos seguintes óÍgâos:
í) A*emblÉia Geral;
2) Conrelho Diretor;
3) txlrtoÍia Exoêutiva o scuú DeperEmêntos.

De Assembléia Gê.al

Â?tigo 12o - A Assembláa Creral é o óÍgáo sobêrano de associaÉo, e
consütuirá pelos associados fundadoÍes, coÍn caQos peÍnsnenEs, em
gozo de seus diÍ€,tos estalutáÍios.

AÉigo í3o - Compêê pÍivativamentê à As3âmbléla Gerel:

l. Eleger o Conselho Dirêlor coÍylo Ôrgão adnúnistrativo e
associaçáo, dando totais poderes e plenos no que se rêÊreÍn &
decisÕes de direçâo ê administração da OltlG 'PROJETO VlVOr, sem a
nêcessidadê de coírvocaÉo Extreordinária da AsseÍrükêia Gêrel;

í. Fiacal, a Diretoria de
Execúvos b€ín como

4

q

Autorizar ao Conselho [Xrêtor a cder 6 Coos€lho
Ética, a Eruoria o"*.*.*Tffi**
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n

v

lll. Autorizar ao Cofiselho DiretoÍ a delib6rêr sobrê êvênhEis imÊrgnaçoes
de associados, a dos§tuir ou excbir, obseívan& o dsposto do An. 1f,
Parágíafo PrirFiro 6e estatúo, os meflürc do Consêlho DiÍ€dDí, de
Diretoria Executiva e dôs DepaílaflÉnbs Erconivos ou qudquer
associedo êÊtivo, fundador ou colaboradoi

FoÍÍn lar a3 direrizes pollticas de at@ da enlidade e ffiniÍ o
pÍograrne de trábdho anual ;

AnaliÊer ôs atG ad ÍefB/.êÍrduír do Coflselho Direbr;

Vl. Âprovar ou não o perecêÍ do Con êlho Fiecal reldivo à pte.íaçào de
@ntas ê o RelatóÍio anud do Corselho Oiráor:

AutoÍizaÍ o Consdho DiÍedor a aprovação do8 no\rc ass€tedos effiirÍc
ou coleb6adoÍe6;

Vlll. AutorizaÍ eo Consdho DirêtoÍ a erêcutar rêÍonnas estabrlád* e do
regiíÉnto inlêrno;

ü. Delegar poderes âo Cmsdho Diebr gara 9upÍir oa casos oíris€os
neste estatJto:

X. AprovâÍ a cÍiâção ê o oncêrrarÍÉnb de regioneig;

Xl. Aprovar as contas da essociação; e

Xll. Deliberar sobíe a e$nção da associação.

no píiÍÍEiro üiÍÍEstre, e extraoÍdinaÍiaÍrEnte, coiv(rado pdo Consdho Eli
seÍrpre que necessário.

AÉigo í5'- A convocaÉo da AsseÍÍüléia Gerâl sêrá bita pelo Presilente do
Consêlho Dirctor, por rneio de edital afixedo na sede de essocieção, poí
envida aos associados ou poÍ qualqu€Í orrto ÍíErb dcbnb,
antecsdência mlnima de 10 (dez) dias.

crisr post€íbímentê 6 confoÍm€ a Í!êcÊssila(b ds ouba dketoÍb
quantas bastêín para o ô)(cêlentê dêsefivolviÍnêÍ{o da aggodtçb
rresmo após a Íeuniilo da Assenüláia Gêrd dê Fundeção d'e
AssociaÉ;

vI

ParágraÍo Primelro - A Asseíúléia Geral sê iníelsá ean FlrÍEire convocâÉo
com a Ínaioda ab6oluta dG associados firrúatloree píesêírt6 ê, eín sêgunda
convocaÉo, Íneia hora depois, sêia qual Íor o núrero de aasúiados
fuíldedorês pÍÊsêntes. ll

401d s

l,L q
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Arügo'l4o - A Assembléia Gerd se íeünirá oÍdineriaÍErúe urn vÊ:z por ano,



P.Ítgrrío Sagundo - AtÉs a reunião da A6sêíÍúlêa Gúel do FtÍÉ8Éo, o
Consello Dketú noínêaÍá através de ata os meínbros qu6 irão compoí os
cargos detivos da Assocaação êm sêu prirnêito úiênio.

Ârügo 18o - Todss as deliberaç6es da AsssÍnbláia Geral da/6ráo ser
aprovades, e)clusivam€nte por sêrrs mêmbros, pela maioria simple dos votos
(h6 associdos Ít.ndadores presefites.

PeÉgreío Únlco - Para as ddibêrâÉes Í€fuÍeÍtte6 à: dissoluçáo da
associaçáo, erigindo-se o yoto da maioria siíplês dos pÍêsefltês associados
fundadores à Asseíüléia C,€ral, especiâlrÍEntÊ convocada para es§e fim, não
poderdo a Assenüléia deliberar, em prirneirâ coÍlvocaÉq seÍn a paeêoça da
rnaioria absolute dos assocaados pleíEs, ou com ryEnos de um terço ngs
cônvocaçÓ€§ seguintes.

Ârügo í7o - As decisões s€íâo aprovades poÍ ímioria sirples e lavrad* em
atâ dêÍd4nente Gsinada peltls assocaadoG fundadores pÍ€x!êntes, ÍÍEÍrtÍo6
do Consêlho Diretor e da Assembléia Geral.

Do Corselho Dlrstor

Ârügo. 18e - O Gonsêlho Dirêtor é a iÍEtância execúivâ e dÍÍinisíbâliva de
ONG 'PÍIOJETO vWO' nos inter!,alos ê nâs ausêncies das Asserúléia
Gerais. O ÔrgA responúwl pele repÍesôntaçào da Àssocü4áo eÍn irlzo ou
íore dêlê.

Artigo í9e - Será conposto por associedG fundadores da ONG'PROJETO
VIVO', Ínêífibros de As,sdrüleÍa GeÍal, com nBndatos perÍÍranentes e €feüvos,
adÍÍÍtiÍrdo-sê deiÉo inteÍna em caso de vacância d€finitiva do cargos, por
motivo ,justificado, com anuênciâ do associado que ddxar o cârgo. e @m
eproveçâo de maioÍie sirples do Conselho Elire{oÍ.

Àrtigo 2Oo - Em caso de ausênciâ iustificável, o Ínembro do Conselho Diretor
poderá norÍêar represefltante através de iÍBtruítEnto Público coÍn podore§
defink os, em caÉter provisóíio e rêsfito. Sendo que, o Íepíesent E não
podeÉ, em gualgueí hipôEse, substibir o dieito de vob do sêu íepresenHo.

sêrá 6xerciira pelo Presidenle, pêlo SêcretáÍio Execuliyo PÍ€sirencid e
DiretoÍ Financeiro, em cDniunto, ou qualquer nÉíÍüro do Conselho
indicado pêlo sêtr Presidente, fazendo uso da dênoÍdneçáo da Entidade ern
docurento de responsabilídade ficando. poíéí}, pmiudo seu eípÍ€go 6m
docurÍEnto alhoio aos proÉsitos doê projêbs da Enlidade, píirripalmênte à
concessão de avais, financsiras, tÍtulos de favor, etc,

Aniso2ío- Gomp'r' 
'o 

consârho 
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l. Estabel€oÊÍ 6 fixar a oÍbnta@ g€Íal da ÁssociâÉo, lreçído 6
diÍetrizes adninisffiivâs, e)(eojtivâs ê tàricas da asctação,
deliberendo 9obíê norros pÍoFtc e ár€s de ahEção, acompârfiendo o
d€seínpenho dgs pr(Bío€ em andamerrto;

ll. Apmver convênios de coopêraÉo técnica, sociel ou financeiÍEt;

n. RêíêÍ€nder a ecd@o dê contihriçõG ê doaÉes de prornllncia
lesd;

Criar e Coord€nar, em coJriunto coín a DiÍ€bria ExêcvüYe,
DepartaíÍEntos Adminisúativos e Executiv6, nas árêG sóciê
educativas, de esporte 6 lazer, ê saúde e do írEio-allüÉÍde:

V. ElaboÍar e subrneter à AsseÍrÉléia Geíel Ordinâia o rdatóíio anuel das
atiüdades de sua gosülo e a prestação de contas,

Dêlib€râr sobre a filiaÉo da Enüdadê a iGtituições ou organizaç6§
corqêneÍes, nrcionais ou intemacionais:

v

vl

v . OÍganizar ê supeNi§oflaÍ todes as aüvidadoG da Enlidad€, eEírtnando
a qualquer tenpo, os liwoô da qudquer Ôrgáo da A,ssocisÉo e sdkitar
infqÍnaçÕes sobre contretos ou em via de cdêbração, 6 qúdsqtFr
outro6 abs;

\n[. Elaborar anualrnente o plano de aüúdades da Entidade;

lX. ProÍnorer e inlên§ficar o inErcânôio e coopereçfu nâcional,
irÍtemacional e insÁitucional enlre as Enüddes;

X. Sêr a instância de recursos err caso de iÍÍlpasse em qualqlJer atfuilade;

Xl. Reunir-se, ordineriaÍrEnE, urra vêz por mê ê, cuja convocação dava'á
ser teite pelo PrlÍneiro SêcretaÍio Administativo, pq oÍdem dô
Presideflte, ou da ínaioria sinples de s6us membÍos;

Xll. PresêÍvar e zelar pelo fiet cumprinBnto do presêntê Estãtub ê d6
deliberações da Assembléia Gêrã|, e sintonizaÍ os poietos sociais
ONG 'PROJETO VIVO' com o coniuÍrto da sociedade rnais cerBnE;

Xlll. Divulga. os ideais noÍteadores do "PROJETO VIVO', contibüindo PArâ a

«
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consolidaÉo dos princípios de jusüça social, clireitos huÍmnoa,
deÍnocreia paÍticipativa e equilibÍio ecológico na sociêdade brasildra;
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ffiibuir diÍetâíÍÉntê na constihriÉo dê Íoros d€ debetB, gÍupos d6
tróalho. arsos, encontÍos ê sêÍnir*ios prêvistos na alirE 'd,
parágraÍo pÍimêiro do Art. 2 deslê estatuto;

RêpÍêsentar a ONG 'PROJETO vlVO' poraÍ ê a sodêdâde, o Es{sdo ê
ertidedês nacioneis ê inleínacioná s;

Deliberer sobÍe â convoceçâo de A§sêínbléias Gerais extraordinárias e
providerrciar sua realização;

XVll. AúoÍizaÍ, sê o esbtrrb não dispuseÍ o conffirio, e dienaÉo de ben§, a
constituiÉo de ônus rêeis e a pÍe6ta@ de gaÍãnliaÉ a obÍigeçoês d6
tercdros:

X\ruL DêlibeÍaÍ sobÍo os poí os orÍissoô no pÍesêÍb esÉUto, d r€treÍ?ndtttt
da Asserüléia Geral;

XIx" Deliberar sobÍe o ingresso dê novoa es6ociadG cohboadqes ou
eÍetivos, e evefltuais inpugnaçÕes, e exdusÕes dos associdc
treisgÍessores, &eívando o dispcto no Art. 1{P, Parágreb PÍiírEiro
desb eslEuto, com aprovaÉo da rnaioria siÍples;

xx hicar e toÍnar todas e queisqueÍ providênciB Í€latives ao procêsso
elúoral da ONG 'PROJETO VIVO';

[], Oes§nar os nEírüros que irão compoÍ o CônÊêlho Fiscd, a OiÍebÍia
Executiva e seus DêpartaÍEntos e a DiÍetoria de Ética, observando o
disposto no AÍt. 376 deste estahrto, com apíot,#o da rnaioria simples; e

xxI Executar altersções do pÍesente e§atno da OI{G 'PROJETO VnlO' e
do sou rêgirnento inleÍno.

Perágnfo Primoiro - A reunião írÉnsal do Conselho Clir€{or sêrá i staleda
com a prsênça da rraioria absoluta de sêus Ínêmbroa com direib a voto,
exceto sê a ausência do ÍrrmbÍo Íor sn c6o dê urgéncia e jusüfcável, e wc
dclibera@es serão toÍnadas por nuioria siíplê3 € lavÍedas €m
devi&íÉÍrte assinada pelos *sociadG prentes.

& FundaÉo da Associâçào, o Coíls€lho DiÍ€toí dêsignâÉ o€ no.rEs que
c(xrpor a DiÍE{oÍia Executiva e seus DepaÍtarÊntc, o Conselho Físcal e
CorBêlho de Éüca a atuaÍeÍn no primeiro triênio de ügênciâ deste €dãtno.

ARTGO 2? - O Consêlho Diretor compõe-sê dos seguintes Íneíôro6:

í) PÍ§lldoÍÉe;
2) Vice-PrÉidênte;

8
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P8râgrtto Segundo - Na prinEira reunião apó6 a eleiÉo da AssêíÍüÉia



AÍtigo 23o - Conp.te ao pÍ.!ldên& do Coírsolho IrlÍ€toe

l. RêpÍesentâÍ â associaçáo âtiva e pGsivaÍÍEnlê, iudicial ou
exhaiudicialrcnfe;

il.

u.

!v.

Cumprir e Íazer cunpÍiÍ este Estatrdo:

Aceitar ou náo conúibuições destinadas à Entidade;

CooÍdenaÍ e oÍientar bdas as alividades da Entidad€ e d€legeÍ fi.mç66
ou missôes aog rcnüros do Consêlho DiretoÍ ou a quahu€í qIbo
associado da Entidde, desde que Íco ôraÍ€idas pda esflrhlfa póp.üâ
do Conselho DÍetor;

Elaborar, em conjunto com o Dirê{or Financeiro, Vicê- PÍeGk enle, a
diretora adminhtrativô e a diÍe{oía juridica, as direüiz€§ edÍÍirústrât'Ít âs,
o orçaÍrEnto financdro anual da Enlilade e su6 adic#;
FiÍÍner, iuntaííÉnte com 06 (Emais ÍÍEÍÍüÍG do Cdl86lho DiÍBtor, o
relatóíio ê o bãlánço enuâl a Eer apEsântado na AÊ€eíüéia Geral
OÍdinária:

Yll. Ordênar êpêas, aubrizar e eíduar paganEÍrtos, êm conirnb com o
Dirêlor Financeiro;

vl[. Contratar, prestadores dê sêrviços, em conjunto com o Direbr
Financeiro, fixardoltes o respec{iyo salário, derbo das basas legais
ügent6 na regiáo, suspenêndoc ou dispênsando{c quado
necessário;

lX. MoviÍr€ntar pessoal, desde qu€ náo seram ÍÍEmbros do
DiÍelor, e seÍviçc necÊssáÍÍo6 ao dGeÍÍpênho das aliyiradê§
e adídnisffiivas da Aesociação:

X- AssimÍ o€ instulnerÍtoe e contrato€ de paroÊÍia coín entirada6
ou PÍivadas, Nacionais ou lnteÍnacioneil

xt Determinar, à diretora iuridica e ao Direbr FinancdÍo, a daboraçà ê as
atteraçÕes do RegiÍyEnto Intemo e deímis regLdârnefltB dos órgáos
dÍ nisHivos da Enüdade;

v

vt
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3) IxÍêtor? de AdÍrl nisúratlva
4) DiÍltor Flnanceiro;
5, Dirstoí JuÍidico;



Xllt Bâixâr resoluçõês ou atos administrati\ros, e&edir as oÍdens e execütaÍ
as medidâs indisp€'nsáveis s o-lmpÍimônto das rs6oluçõos do Consdho
Direlor, dê quaisquêÍ Ôrgáos Oa associaÉo, dê Assêínblêias Gerais e
do presente estahitoi

Xl. Contrair coínpromissos, despesas aJ oorigaçõês êryt mme da
AssociaÉo, ô assinar, em conÀJítto coÍÍr o DiÍdoÍ Financsiro, càeqJs,
letras e quaísqrrer oums titulG deconeflles dêstes côÍyrpíoÍnissosi

ErmnaÍ ato6 ds inbrêGse de ONG "PROJETO VWO' e no que elgiÍ
pronta sdu@:

Outr6 atibrúçõ€s que \ênham a ser €6tabelêclras pd flecoluÉo do
Conselho direlor:

Convocar e pÍe§diÍ as Assembláas Gerais e do Consdho Ditetori e

Xlv

xv

xvt.

xv . OtÍorger procuÍaçáo Pública em noÍne da Assoc{#o, a Diídora
Adminisffiiva ou qualguer Íneíóro do Conselho tHor, indudvê rutúo
a instiüriçôG bancárias, €6tabelecêndo podeÍes Íe€{ritos e preas de
validadê. Desdê que os poderes êstabelecidos não 3ubsüü,ram as
atsih.ações especÍIrces dc caÍgos de cadâ rrnürc do Co(Eêlho
DiÍetoÍ.

Paágralo Primeiro - Pera rÍlabÍ Seguranp Adminisfativa da Énüdâde, nas
hiÉteses de rnovinentações e fiÍÍneçôes de contratos bancátic seÍá sênpre
nocêôsáíia a assinatura em coniunto do Presidefite com o DiretoÍ Financdro.

ParagrrÍo S.gundo - No quê sê rebre ac incisos: lll, X, Xl, Xl e Xlll írog
têÍÍnos do pÍessnle aÍtigo, todas as ddiberaçôes, atos, e corpronÍssoe
fnnados da Ol.lG 'PROJETO VWO', sârão, incondictonanenb, co.n â
epÍovaçáo de maioria sirÍples do Consêlho OiÍe,toÍ.

ÀÍügo 2ao - CoÍnp€t ao Vice-Po5adênte:

L Substituir o Preskienie nos seus impedimeÍÉos e ausêfici.rs, e).6cutaÍdo
e d€l€gando oÍdefls de süa funÉo; e

ll. Auxiliar o Presftrenê na execuÉo de tarEÍes SJe seiem fribu6as
ambos

ART|GO 25' - Compete à Dirctora Administrativa:

I. AdÍÍinishar e Exêcutar o funciona]IÉnto e zelar pdo Pati'túírb de
Entidade;

"s(
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II. Formular e prograÍÍlar a políüca de coÍrunicação do Consêlho DlrêtoÍ:



III. AcoÍpânhaÍ ou t€pÍêsfitar o Presi(bntê, $JaÍtdo atforizsdo e sdi(íedo
por este, a ONG 'PROJETO VIVO' em etrêr os. caÍnpanhes, rHri6€s e
demais atividades do interese dâ Entrade:

Iv. Menteí-sê receplivo à idéiê, suge§Õ€s e cofiúibdÉ€s & €qipô ê
Íec{rrso§ hlmenos do inditutol

v Rprescntar o§cid e judicialncnte a Associ4ão, âtraés de lÍrsfruÍrEnb
de ProcuraÉo Pública ou ParticulaÍ âssinãdo pelo Prêskíentâ:

YI. Participar de ÍeuniÕes ou eventgs reêÍentes a assÍtbs fiÍlanceaÍo8 e
edministíâtivos da Enridado, a fim de rryassar o 6Íido m Pr€ddênÉ,
quendo €§te e§li\reí at6ente;

VrI. Auriliar o Presidente em qualquer assuntrc dninisHivo, finâncôiro,
iuÍidico e de coord€nação da Entidade;

VIII AutlieÍ e e)cclrter as dêcisÕes toÍnadas peb PresideÍb, coordenando e
sup6rvisiona|do â eEc Éo das aliüdadê§ irrstituciooeb e ncateírdo
sUaS ÍeooínendaÉs;

U. Ser o porta-voz do PrêsideÍrte em bdG os assmtos Í€aaioÍr# à
Entidade; e

X. Examinar e ÍoÍnlalizar convênios, coÍHos, eÍrpréstiÍÍDs, acoÍüos e
oufas atiüdades dminiíÍatiyas, tnanceiÍG ê iüldices dll oúras
instituigões puHicas oü pÍivadas, nacbmê dJ iniêrÍracbnsÍs, com
auxilio do Diretor JurÍdk:o, e âpôs análise emitir pareceÍ ao Píêsfurenb.

AÉigo 260 - Compets ao OiÍetor Finânc.iÍo:

l. Responder pda gerêreia financeira da ONG ?ROJETO VIVO';

RoceàeÍ e registraÍ as contÍibuiçÕes finanoeiras an€ceded8, 6rn
nominel da ONG'PROJETO VIVO';

ll1. Encaminhar anualÍne[te aos associados, reHóíiG d€
deíÍEíNdÍativ6 ontábeis dã des0êsas administralinae ê de píoisb3,
beín coíÍro os paÍeoeÍEs de Auditores int€Ínos e/ou lÍldopênd€ntes, ou
Conselho Fiscal, se esE estiveÍ cons{ituldo, sobrô os Man@E o
balanço anual;

lV. MenteÍ sob sua responsabilidado, na sêde da ONG "PROJETO VIVO',
os docurÍÉntos e livros contátreis da enlidâde;

11
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V, Subrnáer ao Conselho Diretor a previsão orçamentária, a pÍBdeçáo de
contas ê o rêlalóÍio das atividades, com os pq@êÍes do Consslho
Fiscal;

Vl. Determinar a disponib,lidade de dinheiro eín câixa FÍe eÍêhJü os
pagam€ntos deloÍminedos pêlo Pr€6identê, epedir e fiÍmaÍ G rÊcibo§
de contÍibuiÉo dos assodados, doÍtáivos e sub'renÉes;

Vll. EleborâÍ ê s[àríEtêÍ ao Consêlho Dirê6r o Orçansto e Plano &
Trabalho Anual:

JunteÍrEírb com o PÍesidente ou com Sec. Erec{iivo Prcsirencial,
autoÍizado por 4uele, geÍiÍ todas as questões Í€ÍlbÍêntes & íiytõad€s
êconômico-financêirâs da ONG "PROJETO VIVO" e assinsÍ todos os
doorÍrEntos, os contábeis e bancárioq

lX. R€pÍe€êntar a ONG "PROJETO VIVO" em e\reírtc, caíÍpanhas,
reuniÕes e derÍlais atúidades do inEresse da Entidade;

X. Cunprir e fazeÍ c ÍÍprír o presenb Estatuto, regirEnb ê as rcsol46€3
da AssêrÍÊLáia; ê

Xl. ExeÍcôr outras atÍibuições inerentes ao cargo, ê íÉo pÍeüEta
epressaírÉnte neste Estatuto-

Paágr.fo Únlco - O PrEsidenb, o DiÍetoÍ FinaÍEeiío e a DiÍetoa.á
AdminisHiva üsando irÍpÍimií íÍlaior segurafiçe às açÕes da ONG'PROJETO
VIVO', dewÍâo assuÍrÍr e'fl coni.Jrúo es sêguintes atrihri@s:

l. Adguirir, alienar ou grâvar bens irnóryeis da AssociaÉo, ÍnediantB
aúoÍização epÍess:r do Consdho Drelor, corn emv#o por melo,Íia
sirnples;

ll- ElaboÍaÍ o RegiÍnênto lnterrro, coíno disposlo no Art. 23o, inciso Xl,
suas ÍrEdificações, poiitica geral de cargos e ralários, e o
Funcional da ONG "PROJETO VIVO' . e subreêlos à aprêciação e
aprovação de rneiorie §mplês do Conselho Dirêlor;

lll. Aprovar a cdaÉo ou eúinção Íre progÍamas e órgãos gêstorês;

Deliberar sobre cuslos, despêsas e encargos significativc nâo pÍê1risfo6
no orçaÍnento anuar;

Fixar o valor da anuidade associáiva e dê outes taxas âdÍÍÍnisfaüvas;

Vl. CÍiaÍ e dissolveÍ núcleos íegionais, grupos dê trabalho, coínissõ€s e
comitês, pernanentes ou não a serem desenvolvidos pelc dir/eGo8

lv
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Departanentos ê S€cÍsterie§, eprD\r€ÍÉo 06 Rêgulam€ntos rBsp€dit os
e subÍÍtstend,o-os à tloÍnologaçáo do Conselho DiÍetoq ê

Vlt Ereíceí outras etÍibuições $Jê po§sa colocar eÍn ís@ e sôgúança
Ínoral e matorial da ONG 'PROJETO VIVO', e ntlo Previstes
expressaÍÍpírtÊ n€stê Edâtuto.

Ârügro 27c - Compee a DiÍetor. JuÍfdíco:

l. CoodeÍraÍ, oÍientã e fiscalizar @ÍltÍatos, eÍÍpésüÍÍ6, mrdoe e outras
aüvidades adnir,stráivas com oúías institr:i@s públicas ou plivadas,
nacírrai6 ou intêmecionais, a que se refere à paÍE juÍidica;

ll. Didmir sobre as quêstões jurídicas da Enüdade rQÍes€í*ando-e êm
quahuer iuízo, insülncia ou TÍibunal que se faça necessário;

lll. Assinar os docunEntroe de corpetência jurídice que seiam levâdG eín
juízo oü bra dele;

lV. Repr6ênlaÍ ê 6ê íe6ponsâtilizar po. qudqueÍ íato rêae\ranE ocoÍrido no
sêu departaÍnento; e

V, EncaminheÍ ao Consêlho Diretor rdatóÍio anual de sues atividades, ou
guando ficr etgido.

P.ágrafo Únie,o: o caryo de Diretor Jurídico s€Íá obrigabrieÍÍEnb exeÍcido
por um (a) advogEdo (a) insctito nâ OAB.

AÉigo 28o - Compête à Dirêtora Administretlya:

l. Organizer, supêrvisionar e orientar todos m serviços de SecÍedaria,
indusive a elaboraçào das pautas e dâs âtâs de rÊunifu do MtF
Direbr, Assêíüléias Gêrais e da DirêtoÍia ExecrÍiva;

ll, Redigir e publicar editais, resoluções, circulaÍes e deínais
de cârábr geral erÍIanados do Pre§dente dr da DiretoÍia Exe€utivai

ll1. Assinar, juntâÍrEnte com o Presirente, os docljÍÍBÍrtos
SecÍeteria, quando a situação as§m o exigir;

tv i/bnter sob sua guarda, na sede da ONG'PROJETO VWO', o eÍquh/o, o
registÍo do6 associados. as atas e c EÍÍrG de pÍesênça6, ÍÍBfltBndo-
os sêÍnprê atualizados;

V. Supervisionar a conesponoência da ONG 'PROJETO V'IVO';
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\n. Prêparâr o e)Çêdiente da DiÍáoÍi€ Execütiva ê do Consclho DíÍ€(oí,
inclusive rêlatóÍios ê pro(traÍnas de atividades atnôientais, q$h.râis,

despoítivas e soêiais;

Vll. ArfrilÉr o Píesidentê na o(ecução de taÍdas qrre ssjâÍn atibuidss a
anbos peto Coflsdho Dircdor ou Wê lh€ soiam d€l€gedas p6b
PresideÍ e; e

vlll. cooÍd€mÍ o aabalho de divulgeê das aürHdec redizadas pda ONG
"PROJETO vlVO', 6upêÍvisionsÍdo a edição de inbÍÍÍEtivo dâ Enüdede,
b€íyr coÍÍro ouaos \reículos que asseguÍBm o ffuxo contlnuo dc
infuíÍmçôes geradãs pdo Conselho Diretor B pdas Direlotiâs, Nrldeos
Rêgimais e grupos de trebelhos-

De Diretorie Executiva

ÂÍtigo 29c - A DiretoÍia E:rectrtiva dâ oÍilc "PRoJETO VM' fundonaÉ ne
bíne dê um colegiado, com responsatiliddes coírpartilhadas de geab,
ÍêpréêntaÉo institucional e politica da associação, a parlk de pÍioÍidedc
polftiB dêfinidas pela Ass€mblêia Gerel e d€talhadas suas rcsponsabddades
o sua forvnâ de funcionanento no pleno plurianual aprovdo peb Conselho
Direlor.

Prrágreto PÍlmêlÍo - A DiíetoÍia Executiva será corÍpcta por até 3 (tnês)
ÍÍEÍnb{os coín cargos elêtivo6: dií€tor, vico{iráor e sêcÍeúio, 6ah,D dspocúo
no aÍt. l5o, páÉgralo sêguÍÉo.

PaÉgrâÍo Segundo - Nos assuírtoG qu€ sê r€fsÍem às e§ç6GG,
iÍrp€diÍÍEÍúos, ausências, vacânclas e ÍeÍúrrcies dos ceÍgos da Diíetoíia
Exêcúiva, estarão dispGtos n.os teÍrnos do ÁÍt. 3? e seus parágrabs do
pÍesente EstahÍo.

AÍügo 30o - Compets à Diretoria Execulivr:

l. Encaminhar as decisôes da AsseíÍüléia GeÍal e do Consdho OiráÍ
seus DepaítaÍÍ€ÍrtG, dandoilEs cuÍrprirnento de confumidade csn
afibuições esp€clficas dê ôada npmbroi

ll. JuntanenE com o Consêlho Dir€ior, cÍiar caÍgc dê
realizar noÍn6açÕes, @ôrcienar ê orientaÍ todas as atividades
Departarnentos nas áreas Sócic€ducetirre, de EspoÍh e LezêÍ, dê
Saude e do Meio-AÍÍüieote, e ddegar funçÕes ou ÍIissõe5 aos ÍrErúr6
da Dirêtoria Er«ecutÍva e de seus DepartanEntos;

lll. Administar, sup€Ívisionar e cooÍdeftr as alividadês de leus
DepartaÍnenlosi
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R€prêsenE e se rêsponsáiliza por quelqJer iato relana{e oconüo
dênfo dc a€us DepartaÍnêÍúos;

ApÍesentaÍ, Ínenselmente, ão Conselho Dirêtor o reldório global da
gEíâo, programas de trabalho e attvidado§ dê sew D€p{tament$;

Vl. Roâlizar â pÍêstâÉo d6 contas de sêus D€parfameí*os, m€nsalmêÍrte, ê
do exêÍcício findo, subÍnetendo-a m Conselho DiÍ€Áor ô 4teentá-la à
Assembléie G€ral, iuntâÍnênG com o parecêr do Conselho Fiscd;

Vll. Praticar os aloô Írecessário€ para garanlir à ÂssociaÉ o go2o de
isen@s e beneÍlcios previstoG na lcgislaçâo em vigot:

Vllt. Exercer a r€pÍ€sentação polílica de ONG "PROJETO vl\lo'iunto à
smiedáde civil, ao Estado e às Agências do CoopêÍaçâo; ê

tX. Cumprirê tazeÍ cumpÍiÍ as díôposiçôe6 destê estatuto.

Parágr.h PrimoiÍD - Os Secretários de cada tlepaíterÍEíio terão cargoE
6ldivG, suiritos aos tsÍrxls do Art. 30o e seus parágra{oo do presênte
Estatuto.

PaÉgraÍo Sêgundo - O Se6ÊtáÍio de cada Departanpnto dêvêrá oÍhtrbÍ ê
coordener tudo o que se rebre as suas aliviíades adÍÍúnistrái\res e êrecljti 3,
represêotiar e se responsabilizar por quâlquer fab Í€levante ocoÍÍido
inteÍnarÍ€nte, e encaminhar à DirêtoÍia Erec{Íiva relató.io ÍrEnsal de bdas as
suas atiüdades ou quando for exigido porÔrgãos superiores.

ParágEÍo Tôrcêlro - Para a práüca dos atos adminisffiivos de sêug
Departamentos, a Diretoria Execúiva, com autoÍização do Corudho D e{or por
nnioria sinples, podeÍá conÍatar cÍofissionais, ÍBrruneÍitndos, obsêÍvada a
exiôtênciâ dê disponitilidade orçâmêntária e financeira ns enüdade, previdã
pêlo plano plurianuâl do Conselho Direlor.

Prrágrafo Quarto - Em casos omissos no pre8ente e€úartuto, coínpc!Ê
Corselho Diretor estebelecer, fxar e orientaÍ procêdimenaos gêrai6 ne D
Erecúiva e sêus DepaÍtaÍnentos, traçando as diÍetrizÊa
exêcutives e técnicas do Ôrgáo, delibêíando sobre novc p{oiltc e á
ahJaçâo, amÍnpanhando o {iesemlenho dos proFtos, defnindo ou
queisguêr açü€s de atividedes atravês de 8bs d, ÍesolugÕes, por
íÍEioÍia siÍrples de seus rneÍnbros.

cÀPmulo rv

Das Eleiçõe3, knpadimântos. Àusància§, Vacáncie! € R6núncia! d€
Cargos.
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ÂÉigo 3r'- Os ÍTlombros ds caÍgos elstivos terão mandstos cre 03 (três) ffios
e a êlôiÉo 6ê faÍá por votos dos socic funddorês e erêlivo§ coÍn suâs
obrigações estáutárias em dias, sendo pêrmitida a Íêcondução e a reeleição.

Paágrrfo PÍimciÍo - A prodaína@ dos resuttádos dâs ele(É€s ê po3s€ doô
ínembros elÊitos para os cargos dar-se-á pelo Conselho Dirstor, iÍrEdistâÍnênte
eÉs a contagem dos votos.

P.Égrafo S.gundo - Em cââô de impêdiínenio, ausência ou vacância dc
cargos de{ivos, os mesÍrE s€rão preêflchidos pdos ôupbntes, píocedêndo-se
o deviro reínaneiaÍnento, de acordo com e delibeÍação e noíneaçâo & ílaioíh
siÍrples do Conselho Diretor.

PaÉgnfo Tercairo - líÍportaÉ eín rênúnda do caÍgo o não coírpaÍêcilrsrb
dê quahtler ÍrEmbro de cargos dewos às reuniõês mensais ordinárias, sem
Ínotivo justo, por 4 (guãtso) reuniôes consecrÍiya ou 8 (oío) dErndas,
durento o Ímndato.

ParlgraÍo Quarto - A ÍBcondu@ seÍá p€rrftide casô o ÍneÍÍüÍo que ocü?aí o
câÍgo êlelivo sêia irÍprEscindível na administraÉo do ÔÍgão GoÍtp€têntB, e dG
diflcil substituiçáo poÍ €utro ÍrEÍÍüÍo capaz de ocupar o caígo ê adÍÍúnisfaÍ o
Órgao em questao.

CAPITULO V

AÍtigo 32o - Corutitusm fontes de í€cuÍsos da escociaçâo:

l. As doaÉos e dotdes, legados, heranças, subsidic e qudsqu€r
audlios quê lhe íorêm concêdiros por pes.soas fi.si€as ou irridicas, da
dirBilo prir/ado ou de direito público, nacionais olJ intêmacionais, bêm
coíÍD 06 rendirnentos produzidos por esses bens;

ll. As receies pro\r€nientes oos sêíviços pÍesHos, da veoda
puuicâçõês e produtos com a Írlarca "PROJETO VWO', beín coÍÍE
receitas páriíÍDniais;

11L As receitâs provêniênte (É cofiFâtG, convàÍos e EÍros de
cêlebrados com pessoas fisicas ê jurldices, de diGito púHico er
nacionais ou iflteÍnacionals:

lV. Rendirnentos financeiros e outras rsndas ev€ntuais.
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GAPÍTULO VI

Do Patrimônio

Artiso 3:l' - O patrimônio dâ associaÉo seíá consútúdo poí bons rÉveis,
imóvêis, vêiqrlos, sêmovênlês, ações e títulos dâ díüda puàlica.

AÍtigo 34p - No caso de dissolução da associeção, o rB§pêctivo petÍiíúnio
liquido sêrá trânsíêrido à ouba entidede de fins não lucretivo e econ&nico, coÍn
o ,rEsIb objetivo sociâI, qudificada nos terÍFs da Lei 9790í99 e Íc{i8fa(la no
Conselho Neional de Assistência Social (cl{ÂS).

Artigo 35' - Na hhótese da associaÉo obter e, posteíiorÍênte, petdêÍ e
quelafi@ô iÍÉtituide pêh ld 979orS9, o acervo pâtÍiíÍDnid disponl\rel,
adquiddo c(xr Íecursos públicos durante o período em que pedurolr aquela
CuamcâÉo, seá coÍrtabilÍÍEnte apurado e transbrido a oütre pesÊoa iuÍldica
qualifcadâ nos terrDs da rnesnE Lei, pre§eÍencialmente que bnhâ o nEsrm
obFtivo social e que seja regisbada no CIIAS-

CAPITULO VII

De PrEstrção d€ Contâs

Artlgo 36" - A prestaçáo de oontas da associação obsêÍvará no mlniÍno:

Os princípios furdaírEÍrtais de contâtúlllade e as NoÍÍftas Brasl€ires de
ContatrilftJade:

A publicilade, por quahuer rneio eficaz, no enceneÍrEnto do exercicio
fiscal, ao relatório de aüvidades e das demonstÍaçõ€s finenc€iras da
entidade, induiodo as cêrtidõês negativas de débitos iunto ao INSS e ao
FGTS, colocando-os à disposiçâo para o exÍme dê qualqu€Í cidadâo;

lll, A realizaÉo de audibria, indusive poí auditores independentes se Íor
caso, dâ aplicâção dos eventuais recursos obielo de Tenm de
conbnÍE pÍevisto em íêgularnento; e

lV. A prêstaÉo de conEs de todos os Íêcursos e bens d€ oíig€ít
r€csbidos sêíá bila, coÍfrcÍrÍe deteÍmina o ParágÍafo único do
ConstituiÉo FederaYSS.

CAPITULO VIII

Oes Disposiçôo! Gereis

Artlgo 37o - A associaÉo adotâÉ prlicas de gesülo âdÍSôistrâüva,
nece$árias ê súci€ntes, a coibir a obtenÉo. de brnta individt d ou colG{ive,
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de beneÍlcios e vanlagens pêssoãis, em deconÉflcia da paÍtkipaÉo no6
pÍocessos dêcisório€.

AÍüSp 3EP - A ONG 'PRGTETO Vn O' âplicârá inlêgralÍneÍrto seus recursos
r|o país, destinando eveniJ€rl sobra gerada na âplic4ão de sêus obietivo§, náo
disfifuiÍÉo lucros, bflrtos ou líqridos. vantsgens ou bonifiqõês, dividcndos,
perticipaçóês ou parcêlas do s€u petrimônio, aufeÍidos mêdiâírto o exêícício d€
suas at vidades, a dirigêíúes, efipregados, Ínanêfledoíes ou assocj#,
doâdoíês eventuais sob n€nhumâ formâ

Arügo 39c - Náo percebem seus diretores, conselheiÍos,
irBütuidoaes, bênfeilorês ou equivalentes remuneraçües, vantagêírs
beneflcios, direla ou indiretaÍrEnte, por qualqueÍ fornra ou tltulo, em razão
comp€tâncies, funçôês ou aüvidadêô q..E lhes sejam atrituídas
r€spêdivG ab6 constitljtivG.

c*1crc

Artigo 4{P - Os casos oÍrÍssos seÉo resolv
votâÉo na maioria siÍÍple6 que a coÍrpõe.

C4uearo da Praia-Pl, 05 de iunho de 2014.
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NATUREZÂ DA
DESPESA

449051

PEDNO HENnIQUE VIANA PIRES

PRESIDENIE DA COMISSÀO PERMANENTE DE UCNAÇÓES.CPUSEDEC

JOSÉ ICEMÂR IÂVÔn NERr

SECRETÁruO ESTADUAL DA DEFESA CML . SEDEC

Ítueàáo d. Nró ucltÀçüs n lra 27rü-.,it,ddd.l,d. d.,.ibú d.2023.,

ErTRÀm §rMPLrrtcAID. ASSOCTAçÃO ONG PROJETO VIVO. CNPJ 21.037.373/0001-07,
fundado em 1ll0gl2014, dorãvatrte detrominada simplesmente PROJÊTO VM, é uma sociêdâdê
civil, particular, organizaçáo não governamental, de duração indetêrminada com §ns náo
êconômicos, situada na Rua Jose Soares veras, na. 58, Cajueíro da Prâia-PI. OBJETM: O Pmjeto
Vivo tem como foco pnncipal pron rrr:r :r,cl,.lsio e integrôçào social de 80 crianças e adolescentss
(de 6 a 18 anos) em vulnerabilidade social no município de Cajueiro da Praia, Piauí; por meio de
lúoratório educacional esportivo para desenvolümento do kitêsurf. Â FINÂLIDÂDE: comportâ nâ
promoção da qualidade e vida e do bem-estar, em fometrto da consciência de pêrtencimento à
sociedade; seja como atletas ou proÍissionais do esporte; ou como agentês diretos ou indir€tos
dentro do mercado de trabalho; até na cadeia de serviços que envolve o esporte. O projeto visa
motiyaÍ, exercitar a mente, o corpo e a criatividade dos beneficiados, em busca de ampliar os
horizontes de jovens que precisan de uma oportunidade para melhorar suas expectativas o dâ
comuúdade local em ralaçâo ao futuro. CAJUEIRO DA PRAIA-PI, 12 de dez€mbro de 2023. lsabô!
Dolorts lrrpi,anez Margues. President€.

ÍôBntà.h àda Ést.tL.Íos é. ltr 21015 dáia.ra d. 13 ,t la.^bft J. 2a23 )

ESTATLTTOS
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Âss.mbLir L.gid.liv.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER n"

AO PROJETO DE LEI N".384 de 2023, que:

Recoúece de Utilidade Pública a Associação ONG
Projeto Vivo, com sede na cidade de Cajueiro da
Praia-PI e dá outras providências.

RELATOR: DEP. B. SÁ
AUTOR: DEP. NERINHO

I _ RELATÓRIO

Apresento, de acordo com os arts. 61, 137, 138 e 139 do Regimento Intemo desta Cas4 parecer
onde examinamos a constitucionalidade do Projeto de Lei que Recoúece de Utilidade Pública a

Associação ONG Projeto Vivo. com sede na cidade de Cajueiro da Praia-PI, sendo a iniciativa da
proposição de autoria do nobre Dep. Neriúo, conforme estabelece o aí. 105, I do Regimento Interno.

Dessa form4 devemos verificar a constitucionalidade, juridicidade e legalidade da proposição
ora apresentada.

Ao aprofundar o exame da proposição pontuo que não foi encontrado neúum óbice elencado no
art. 97 do Regimento Intemo.

Eis o relatório

II _ VOTO DO RELATOR

De início, foi visto que a referida Associação apresentou toda documentação necessária para seu
registro e funcionamento.

Devemos observar o que dispõe a Lei Estadual n" 54471O5, que trata especificamente do
Recoúecimento de Utilidade Pública à Sociedades Civis, Associações e Fundações, instaladas ou com
sede no Estado do Piauí.

Logo, cumprido as exigências legais, opino pela constitucionalidade do pedido de
recoúecimento de utilidade pública da aludida Associação.

Quanto ao mérito, é uma associação que tem como objetivo promover a inclusão e integração
social de crianças e adolescente em wlnerabilidade social no município de Cajueiro da Praia-PI

Av. Marechâl Castelo Branco, 20'l

Baino Cabral- CEP. 64000-810
Fone; (86) 3133 3022
Teresina - Piauí - Brasil
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Por todo o exposto, observando a grande importância da iniciativa legifemnte do nobre colega
Parlamentar e a boa técnica legislativa da proposição sob exame, manifesto-me favoravelmente à sua
aprovação.

III - PARECER DA COMISSAO

Em discussão, em votação:

Pela rejeição ( )

SALA DAS COMISSÔES TÉCNICAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
PIAUI, Teresina, l8 de dezembro de 2023.

R
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Av. Marechal Castelo Branco, 201

Baino Cabral- CEP. 64000-810

Fone: (86) 3133 3022

Teresina - Piaui - Brasil
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